o

Processo n
Recurso n°
Acoérdao n’
Sessiao de
Matéria
Recorrente

Recorrida

S1-C2T1
Fl. 2

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SECAO DE JULGAMENTO

15215.000001/2009-52

Voluntario
1201-002.349 — 2% Camara / 1* Turma Ordinaria
15 de agosto de 2018
IRPJ
CAIUBI INDUSTRIA DE ALIMENTOS LTDA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2004, 2005, 2006
RELATORIO DE PROCEDIMENTO FISCAL. DIREITO DE DEFESA

A anexag¢do do Relatério de Procedimento Fiscal ao Auto de Infracdo, com a
indicacdo clara e congruente de sua correlagdo, mormente com a ciéncia
simultanea de ambos por parte da Recorrente, ndo impde qualquer resvala ou
prejuizo ao direito de defesa.

CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA NA FASE DE
INVESTIGACAO FISCAL. AUTO DE INFRACAO BASEADO EM
INFORMACOES DE TERCEIROS. AUSENCIA DE NULIDADE.

Em caso de auto de infracdo, os procedimentos da autoridade fiscalizadora
tém natureza inquisitéria, ndo se sujeitando ao contraditério os atos
praticados nesta fase. A legislagdo estabelece, de um lado, o dever do
contribuinte de guardar os livros obrigatdrios de sua escrituracdo comercial e
fiscal e os comprovantes dos langamentos efetuados para exibi-los as
autoridades quando requerido (art. 195 do CTN), e, de outro, o 6nus do fiscal
de reunir todas as provas para consubstanciar as alegacdes feitas no
lancamento, este entendido como atividade administrativa vinculada e
obrigatoria (art. 142 do CTN). O momento oportuno para o contribuinte se
manifestar contra a validade das provas obtidas pela fiscalizagdo ¢ a
impugnagao da exigéncia, com 0 que se inicia o processo administrativo.
Somente entdo ¢ que se pode falar em obediéncia aos principios do
contraditorio e da ampla defesa.

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NULIDADE. FIXACAO DE
PRAZO PARA CONCLUSAO DE ACAO FISCAL.

Nem o art. 196 do CTN, nem o Dec. 70.235/72 fixam prazo para conclusao
de diligéncia ou acgdo fiscal, de modo que o tempo de duracdo do
procedimento de fiscalizagdo e do préprio contencioso ¢ compativel com a
complexidade da investigacdo fiscal e dos temas tratados no processo, nao
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 RELATÓRIO DE PROCEDIMENTO FISCAL. DIREITO DE DEFESA
 A anexação do Relatório de Procedimento Fiscal ao Auto de Infração, com a indicação clara e congruente de sua correlação, mormente com a ciência simultânea de ambos por parte da Recorrente, não impõe qualquer resvala ou prejuízo ao direito de defesa.
 CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA NA FASE DE INVESTIGAÇÃO FISCAL. AUTO DE INFRAÇÃO BASEADO EM INFORMAÇÕES DE TERCEIROS. AUSÊNCIA DE NULIDADE.
 Em caso de auto de infração, os procedimentos da autoridade fiscalizadora têm natureza inquisitória, não se sujeitando ao contraditório os atos praticados nesta fase. A legislação estabelece, de um lado, o dever do contribuinte de guardar os livros obrigatórios de sua escrituração comercial e fiscal e os comprovantes dos lançamentos efetuados para exibi-los às autoridades quando requerido (art. 195 do CTN), e, de outro, o ônus do fiscal de reunir todas as provas para consubstanciar as alegações feitas no lançamento, este entendido como atividade administrativa vinculada e obrigatória (art. 142 do CTN). O momento oportuno para o contribuinte se manifestar contra a validade das provas obtidas pela fiscalização é a impugnação da exigência, com o que se inicia o processo administrativo. Somente então é que se pode falar em obediência aos princípios do contraditório e da ampla defesa.
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NULIDADE. FIXAÇÃO DE PRAZO PARA CONCLUSÃO DE AÇÃO FISCAL.
 Nem o art. 196 do CTN, nem o Dec. 70.235/72 fixam prazo para conclusão de diligência ou ação fiscal, de modo que o tempo de duração do procedimento de fiscalização e do próprio contencioso é compatível com a complexidade da investigação fiscal e dos temas tratados no processo, não acarretando nulidade, portanto, o Termo de Início de Fiscalização que dele não cogita.
 IRPJ E CSLL DO ANO DE 2005. TRIBUTOS NÃO PREVISTOS NO MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL ORIGINAL. NULIDADE DO LANÇAMENTO. INOCORRÊNCIA.
 O Mandado de Procedimento Fiscal (MPF) é mero instrumento de controle administrativo da fiscalização e não tem o condão de outorgar e menos ainda de suprimir a competência legal do Auditor Fiscal da Receita Federal para fiscalizar os tributos federais e realizar o lançamento quando devido. Assim, se o procedimento fiscal foi regularmente instaurado e os lançamentos foram realizados pela autoridade administrativa competente, nos termos do art. 142 do CTN, e, ainda, a recorrente pôde exercitar com plenitude o seu direito de defesa, afastasse qualquer alegação de nulidade relacionada à emissão ou alteração do MPF.
 GLOSA DE CUSTOS E DESPESAS. FALTA DE COMPROVAÇÃO. OPERAÇÕES INEXISTENTES. 
 Somente os custos ou despesas não comprovados, em face da atestada inidoneidade da documentação que lhes daria suporte, ante a inexistência no plano fático das operações com intuito de fraude na redução do lucro líquido e na produção de créditos das contribuições não-cumulativas, podem ser glosados para fins de afastar a dedutibilidade na apuração das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, bem como o direito ao crédito das ditas contribuições.
 PROCEDIMENTO FISCAL. PERDA DA ESPONTANEIDADE. 
 Depois de instaurado o procedimento de fiscalização a contribuinte não mais dispõe de espontaneidade para regularizar suas obrigações tributárias visando afastar a formalização da exigência e imposição da multa de ofício estabelecidas na legislação pertinente.
 IRRF. PAGAMENTO SEM CAUSA OU A BENEFICIÁRIO NÃO IDENTIFICADO.
 Em face de previsão legal expressa, se sujeita à incidência do imposto, exclusivamente na fonte, à alíquota de 35%, todo pagamento efetuado pelas pessoas jurídicas a beneficiário não identificado, ou quando não for comprovada a sua causa ou a operação a que se refere.
 MULTA ISOLADA. ESTIMATIVAS MENSAIS. CONCOMITÂNCIA COM A MULTA DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. BIS IN IDEM. SÚMULA CARF Nº 105. 
 A lei prevê expressamente aplicação da penalidade isolada no caso do descumprimento da obrigação de recolher o tributo estimado mensalmente e não restringe o momento para sua exigência. Tal penalidade não se confunde com a multa de ofício aplicada sobre o saldo de imposto apurado ao final do exercício. As duas penalidades decorrem de fatos diversos que ocorrem em momentos distintos e a existência de um deles não pressupõe necessariamente a existência do outro. Inaplicável a Súmula CARF 105, pois o enquadramento legal citado expressamente no texto da súmula (art. 44, § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996) deixou de existir a partir de 22/01/2007, e não se subsumir ao fundamento legal da presente autuação.
 MULTA REGULAMENTAR. ARQUIVOS MAGNÉTICOS APRESENTADOS COM INCORREÇÕES/OMISSÕES. ART. 12, II, DA LEI Nº 8.218/91. Constatada a incorreção/omissões nas informações constantes nos arquivos magnéticos disponibilizados à fiscalização, é dever da autoridade fiscal aplicar a multa capitulada no art.12, II, da Lei nº 8.218/91.
 MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA.
 Somente em relação às condutas que caracterizam sonegação fiscal e fraude (arts. 71 e 72 da Lei n° 4.502/1964, respectivamente), deve ser aplicada à multa de oficio de 150%.
 MULTAS. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE E CONFISCO. APRECIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
 À autoridade julgadora é vedado afastar a aplicação da lei sob fundamento de inconstitucionalidade, pelo que é impossível apreciar as alegações de ofensa aos princípios constitucionais da vedação ao confisco, razoabilidade e proporcionalidade. Súmula CARF nº 2.
 LANÇAMENTOS REFLEXOS. IRRF. PIS. COFINS. CSLL. INFRAÇÕES APURADAS.
 A solução dada ao litígio principal, relativo à exigência do IRPJ, aplica-se aos daí decorrentes, no caso IRRF, PIS/Pasep, CSLL e Cofins, quanto à mesma matéria fática.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao recurso voluntário, para afastar as exigências relativas à glosa indevida referente às despesas de frete da empresa EXPRESSO SOMA TRANSPORTES LTDA, no valor de R$ 51.357,61, do período de 12/2004, bem como a multa isolada objeto de autuação, nos termos do voto do relator.
 
 (assinado digitalmente)
 Ester Marques Lins de Sousa - Presidente 
 
 (assinado digitalmente)
 Luis Fabiano Alves Penteado - Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Eva Maria Los, Luis Fabiano Alves Penteado, José Carlos de Assis Guimarães, Luis Henrique Marotti Toselli, Rafael Gasparello Lima, Paulo Cezar Fernandes de Aguiar, Gisele Barra Bossa e Ester Marques Lins de Sousa (Presidente).
 
  Tratam-se dos autos de infração de fls. 04/05, 23/24, 34/35, 45/46, 55/56 e 61/62, apurando-se crédito tributário decorrente de IRPJ, IRRF, Programa de Integração Social (PIS), Contribuição Social s/ Lucro Liquido (CSLL), Contribuição Social p/ Finac. da Seguridade Social (COFINS), cuja a cobrança reporta-se aos anos-calendário de 2004 a 2006, com crédito total apurado no valor de R$18.910.333,89, incluindo o principal, a multa e os juros de mora atualizados até a data de 31/12/2008 decorrente da constatação das seguintes infrações:

I � IRP, CSLL, PIS e Cofins decorrentes: 
Custos ou despesas não comprovadas � glosa de custos de compra de polietileno (ano-calendário 2004, meses de setembro a dezembro) � fundamento legal: arts. 249, inciso I, 251 e parágrafo único, e 300, do RIR/99;
Custos ou despesas não comprovadas � glosa de despesas de frete (anos-calendário 2004 e 2005) � fundamento legal: arts. 249, inciso I, 251 e parágrafo único, 299 e 300, do RIR/99;
Adições não computadas na apuração do lucro real � perdas na alienação de bens tomados em arrendamento mercantil pelo vendedor (ano-calendário 2006) � fundamento legal: arts. 249, I e 424 do RIR/99; 
Multas proporcionais por omissão / erro nos dados fornecidos em meio magnético � fundamento legal: arts. 11 e 12, inciso II, da Lei nº 8.218/91, com a redação dada pela medida Provisória nº 2.15834/ 2001 e reedições; 
Multas isoladas por falta de recolhimento do IRPJ sobre base de cálculo estimada (anos calendário 2004 e 2005) � fundamento legal: arts. 222 e 843 do RIR/99 c/c art.44, § 1º, inciso IV, da Lei nº 9.430/96 alterado pelo art. 14 da Lei nº 11.488/07 c/c art. 106, inciso II, alínea �c� da Lei nº 5.172/66;
II � IRRF sobre pagamentos a beneficiários não identificados ou pagamentos sem causa, em decorrência da autuação relativa ao IRPJ (anos calendário 2004 e 2005) fundamento legal: art. 674, § 1º, do RIR/99.
Sobre os impostos e as contribuições exigidos foram aplicadas as multas nos percentuais 150%, quando decorrentes das glosas de custos e despesas sem comprovação (IRPJ e reflexos) e dos pagamentos a beneficiários não identificados ou sem causa (IRRF), com fundamento legal no art. 44, inciso II, da Lei n.º 9.430/96, em razão da caracterização de fraude, e de 75% nas demais infrações, com fundamento no inciso I do mesmo artigo.
De acordo com a descrição dos fatos dos Autos de Infração, o contribuinte, incorreu em glosas de custos e despesas e custos e despesas sem comprovação (IRPJ e reflexos) e dos pagamentos a beneficiários não identificados ou sem causa (IRRF), com fundamento legal no art. 44, inciso II, da Lei n.º 9.430/96, em razão da caracterização de fraude, e de 75% nas demais infrações, com fundamento no inciso I do mesmo artigo.

Impugnação
A empresa fiscalizada apontou várias nulidades ao lançamento e no mérito pediu o cancelamento dos autos de infração ou, pelo menos a redução das multas aplicadas e por fim pugnou pela desconsideração das glosas dos créditos decorrentes das aquisições de mercadorias, bem como decorrentes das operações de frete sobre as vendas que geraram créditos de PIS e Cofins.

Acórdão nº 09-24.502 � 1ª Turma da DRJ/JFA
A DRJ julgou procedente o lançamento fiscal.

Recurso Voluntário 
A Recorrente repisa a maioria dos pontos trazidos em sede de impugnação, a seguir reproduzidas:
Sobre a nulidade do lançamento, inicialmente, contesta o fundamento contido na decisão recorrida de que no relatório fiscal "estão narrados com clareza os fatos ocorridos, as folhas em que se encontram as provas trazidas aos autos, inclusive no que tange aos procedimentos junto a terceiros, as infrações apuradas e os motivos que levaram à autuação", por entender que Relatório de Procedimento Fiscal não guarda nenhuma simetria com o Auto de Infração, apenas cita qual a fundamentação legal utilizada, mas não os motivos objetivos da autuação, faltando-lhe os requisitos essenciais de validade, tais como a motivação, objeto, os meios utilizados pelo Fisco, as circunstâncias, dentre outros, em desrespeito ao disposto no Capítulo XII da Lei n° 9.784/99, intitulado, face à relevância, de "DA MOTIVAÇÃO�. 
Aduz que, no mínimo, o Termo de Verificação Fiscal, deveria ser parte integrante do Auto de Infração combatido, o que, porém, não se vislumbra, sendo, pois, cabal a nulidade do Auto de Infração em referência. 
Cita o disposto no art. 9º, caput, do Decreto n° 70.235, de 06 de março de 1972, para sustentar a segunda alegação preliminar de nulidade do auto de infração por infringência ao princípio do devido processo legal. 
Reclama que as diligências efetuadas pela fiscalização junto a terceiros se deram em outros Estados da Federação sem consentimento da Impugnante ferindo inclusive o princípio do contraditório, não havendo que se falar que o procedimento preparatório do ato de lançamento, enquanto atividade administrativa vinculada, ex vi do disposto no parágrafo único do art. 142 do CTN é atividade meramente fiscalizatória, não envolvendo litígio entre o sujeito passivo e a Fazenda Pública, pois a investigação utilizada pelo Fisco para autuar o contribuinte foi realizada dois anos antes da lavratura do auto de infração, donde se conclui que a partir dessa é que iniciou-se o litígio. 
Faz alusão à vedação da tramitação de um inquérito policial sem a presença do advogado, ex vi súmula vinculante nº 14 do Supremo Tribunal Federal.
Acredita que o procedimento fiscalizatório deve ser acompanhado pelo contribuinte, sob pena de padecer de vícios, pois, a contrario sensu, não haveria necessidade de se informar ao contribuinte que o mesmo está sendo fiscalizado através do Mandado de Procedimento Fiscal (MPF).
Aponta, ainda, uma terceira preliminar de nulidade do auto de infração por excesso de renovações nos MPF, criticando a decisão recorrida que afirma que não há prazo determinado para que a ação fiscal se encerre, o que, segundo ela, caracteriza abuso de poder. 
Questiona, especificamente, a nulidade do mandado de procedimento fiscal nº 061300.2008.007157, através do qual foi incluído o ano de 2005, relativamente ao IRPJ e à CSLL, com fulcro na Portaria n° 11.371/2007.
Quanto ao mérito, inicia com um resumo dos fatos, a partir da transcrição do se objeto social. Alega que firmou contrato verbal junto às empresas Conquista Comércio e Representações Ltda., e Distribuidora de Alimentos Compasso Ltda. para fornecimento da referida matéria prima polietileno baixa intensidade e celebrou Contrato de Prestação de Serviços de Industrialização com a empresa Aspem Rio Indústria e Comércio de Embalagens Ltda.
Afirma que toda a produção de bobinas plásticas seria posteriormente vendida para empresas comerciais exportadoras pré-acordadas com a recorrente com a finalidade específica de exportação e que as matérias primas adquiridas pela recorrente eram entregues diretamente no estabelecimento da industrializadora, sem que as mesmas transitassem no estabelecimento da recorrente.
Aduz que, durante os meses de setembro a dezembro de 2004, efetuou, via boleto bancário ou via TED, os pagamentos dos valores referentes às aquisições das matérias adquiridas, bem como da industrialização realizada conforme comprovação em anexo (sic, anexada à impugnação).
Aduz que se apropriou dos créditos de PIS e COFINS a que tinha direito, decorrente das exportações que estava convicta de que haviam sido realizadas, eis que a empresa comercial exportadora Santana e Nonato Ltda. lhe remetia mensalmente as cópias dos comprovantes de exportação, conhecimentos de transporte de carga internacional, telas do Siscomex, etc., conforme documentos constantes dos autos. 
No mês de fevereiro de 2005, foi alertada pela fiscalização estadual de que a documentação apresentada pela empresa exportadora era falsa e que as exportações não haviam sido realizadas.
Antes disso, no mês de janeiro de 2005, havia efetuado a venda com finalidade específica de exportação das bobinas plásticas para a empresa Exportadora Samello Ltda., mas, dado o alerta pela fiscalização estadual, suspendeu todos os pagamentos aos fornecedores e à indústria. 
As mercadorias constantes das 30 notas fiscais emitidas para a empresa Santana e Nonato foram devolvidas simbolicamente para a Recorrente e remetidas para uma nova empresa comercial exportadora, denominada Rovilson Teodoro de Souza Sobrinho. Os produtos constantes de 10 (dez) das 30 (trinta) notas remetidas foram efetivamente exportadas, consoante comprovam os documentos anexados à impugnação.
Da mesma forma, os produtos constantes das NF's emitidas pela Exportadora Samello Ltda., foram devolvidos simbolicamente para a recorrente e remetidos para a empresa comercial exportadora Alessandra Lucyen Padilha da Fonseca.
Considerando que os produtos remetidos para exportação não foram exportados dentro do prazo previsto de 180 dias, efetuou a recomposição da sua contra gráfica, a retificação dos DACON outrora transmitidos à SRF, e efetuou o pagamento dos tributos devidos (PIS e COFINS, acrescidos de juros). Rechaça a afirmativa do relator a quo de que inexistiu propósito econômico financeiro nas operações. 
Afirma que a exportação não ocorreu por razões alheias à vontade da recorrente, que agiu de boa fé, confirmada pelo recolhimento do PIS e Cofins devidos, assim que constatou que as mercadorias não haviam sido exportadas, sendo apenas corolário lógico desse procedimento a retificação dos DACON.
Rechaça a assertiva fiscal de que a retificação dos DACON seria uma espécie de confissão da empresa de que os negócios jurídicos realizados (aquisição, de matéria prima e remessa para industrialização) teriam sido simulados, assim como o estorno do ICMS, por parte da recorrente teria comprovado a não realização das operações.

Quanto ao auto de infração (PTA/AI 01.00015119881) lavrado pela fiscalização estadual e citado como fonte de prova pela fiscalização federal, ao contrário do que afirma o Relator, ocorreu o julgamento perante o C. Conselho de Contribuintes do Estado de Minas Gerais, onde o lançamento foi cancelado, mas em momento algum a recorrente reconheceu a não existência da operação de polietileno, pois o período que se discutia era mínimo.
Em relação aos fornecedores, esclarece quanto às empresas: CONQUISTA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA: à época, a empresa estava habilitada no SINTEGRA e também junto ao CNPJ, nada tendo a desabonar a empresa quanto à operação realizada; ASPEM RIO IND. COMÉRCIO DE EMBALAGENS LTDA: realizou para a recorrente a operação de industrialização do polietileno e possuía seu cadastro ativo e habilitado junto ao SINTEGRA e ao CNPJ, além de encontrar se atualmente sob a fiscalização da Fazenda Pública do Estado do Rio de Janeiro, conforme se fez provar pela juntada aos autos de cópia do Auto de Infração 03.1774847. 
Apesar disso, o relator considerou a total inexistência de referida empresa, com fundamento em simples depoimento, segundo ela �direcionados pela fiscalização�, junto a pessoas totalmente estranhas à recorrente, que com o propósito de intimidar pessoas menos esclarecidas, tendo abusado do poder inerente ao cargo.
Sobre a acusação de que se utilizou de créditos de PIS e COFINS que foram descontados na apuração do valor devido de tais contribuições, esclarece que, da mesma forma como ocorreu com o ICMS, também reconheceu os valores de PIS e COFINS creditados e, em procedimento espontâneo autorizado pelo art. 138 do CTN, realizou o pagamento de referidas contribuições. Considera que readquiriu a espontaneidade com o encerramento do prazo do MPF nº 00610300.2006.003677, tendo efetuado os recolhimentos antes da reabertura da fiscalização com a emissão de novo MPF de n°.061300.2008.007157 para o ano de 2005. Assim, a cobrança nos autos equivale a "bis in idem".
Insurge se contra o imposto de renda na fonte à alíquota de 35%, sobre todos os pagamentos efetuados às empresas Conquista Comércio e Representações Ltda. e Aspem Rio Indústria e Comercio de Embalagens Ltda., alegando que não procede a afirmação do relator de que, �apesar dos pagamentos restarem comprovados conforme documentos anexos aos autos, as operações que as justificaram não existiram de fato�, uma vez que os pagamentos realizados estão devidamente comprovados nos autos através dos comprovantes de depósito efetuados por meio de TED e depósitos bancários, onde consta o nome do beneficiário do depósito, conta corrente e CNPJ ativos. Assim, entende que a autuação realizada se baseou em simples presunção. 
Sobre a glosa de custos das receitas de exportação decorrente da não comprovação das compras de polietileno, alega que a fiscalização partiu novamente de presunções fáticas, totalmente desprovidas de qualquer embasamento legal, tendo efetuado a glosa sob a simplória declaração de que as operações não existiram. Afirma que a maior prova de que as operações existiram se encontra na improcedência do auto de infração lavrado pela Fiscalização do Estado de Minas Gerais.
Consta de documentos juntados aos autos pela fiscalizada, que ambos os fornecedores � Conquista e Aspem Rio, se encontram ativos e habilitados perante a Receita Federal do Brasil. Todas as operações que geraram créditos do PIS e da COFINS para a Recorrente (aquisições de matérias primas e industrialização) efetivamente ocorreram, quer pelas notas fiscais de aquisição corretamente contabilizadas, quer pelos comprovantes de pagamentos das mercadorias e que pelo serviço de industrialização.
Conclui que os dispositivos legais e regulamentares citados no Auto de infração como violados pela recorrente não se aplicam ao caso em tela, ou seja, os fatos narrados no auto não se enquadram nas normas por ele invocadas como supostamente violadas. 
Afirma que os negócios jurídicos de aquisição de matéria prima polietileno baixa densidade linear � da empresa Conquista Comércio e Representações Ltda, bem como a transformação do mesmo em bobinas plásticas efetivamente ocorreu, razão pela qual inexiste subsunção dos fatos narrados pela fiscalização às normas jurídicas indicadas como violadas. Se inexiste o fato gerador da obrigação tributária, não incide o comando da norma e, por conseguinte, não nasce a obrigação tributária, sendo absolutamente nulo o lançamento ora atacado.
Sobre a glosa das despesas de frete em operações de venda, refuta a afirmativa do relator de que a ora recorrente não apresentou planilha elucidativa e não comprovou a efetividade da prestação de serviço, o que entende ser trabalho da fiscalização. Aduz que a Lei n°. 10.833/03 permitiu a tomada do crédito fiscal na base de cálculo do PIS e COFINS da empresa que estiver realizando a receita sobre as despesas com transporte (frete) cujo ônus recaia sobre ela própria, sendo que essa permissão ao crédito fiscal é somente sobre as despesas de frete nas operações de venda e/ou revenda.
Afirma que os documentos acostados à impugnação, os conhecimentos de transportes, romaneios, manifestos de cargas e notas fiscais, apresentados, foram suficientes para contradizer a alegação frágil e presunçosa do relator de que as operações de frete não possuem respaldo, de maneira a comprovar que a tomada dos créditos se deu de forma legítima. 
Por ocasião das respostas aos termos de intimação fiscal, os serviços de fretes eram remunerados de duas formas: através do pagamento à vista ou em duas vezes, sendo que a primeira parcela, considerada adiantamento, era realizada por ocasião da saída da mercadoria e a segunda parcelada era efetivada quando finalizada a operação de transporte com desconto dos adiantamentos de frete, se realizados, tais modalidades de pagamento eram acordadas com as transportadoras. 
Assim, inexiste a divergência apontada pela fiscalização, pois se depreende que o pagamento das duas parcelas encontradas resulta no valor final da operação de frete, sendo o ônus da fiscalização a obrigação de refazer a planilha de acordo com os documentos apresentados na impugnação.
Quanto à alegação do relator de que grande parte da movimentação da Conta 51102 (Frete s/ venda) e 11702 (Adiantamento de frete), nos anos de 2004 e 2005, tiveram contrapartida em bancos, aduz que foi liberalidade da recorrente escolher a melhor forma de remunerar seus operadores e a forma de operacionalizar seu caixa. 
Sustenta que os documentos apresentados (romaneios, conhecimentos de transportes e notas fiscais) permitem identificar a natureza da operação realizada, o valor despendido, o beneficiário e a forma de pagamento, não havendo motivo para que sejam mantidas as alegações da fiscalização. Também não encontra suporte jurídico a presunção fiscal de inidoneidade ao tentar descaracterizar a natureza das operações de frete ocorridas, detalhando sociedades, sócios e parentescos.
Afirma, ainda, que a fiscalização se pautou em provas críticas e representativas, espécie de presunção simples, de que a recorrente teria corroborado com o entendimento fiscal de simulação dos negócios jurídicos, dada a divergência entre as declarações fornecidas pela Recorrente e as informações contidas nas notas fiscais de frete. Considera que a presunção de que todas as operações de frete sobre vendas realizadas pela recorrente são inidôneas é absurdo e fere o principio da verdade material.
Questiona, ainda, a multa por falta de recolhimento de estimativas de IRPJ/CSLL, alegando que estaria sendo imposta à recorrente a mesma penalidade (multa) cuja incidência se da pelo mesmo fato, o que configura o chamado "bis in idem". Cita precedentes do Conselho de Contribuintes e da CSRF. 
Questiona a multa regulamentar por omissão/erro nos dados fornecidos no meio magnético, apontando que a penalidade aplicada é exorbitante e merece ser minorada, sob pena de ofensa aos princípios do não confisco, da razoabilidade e proporcionalidade, consagrados na CR/88.
Foi imputada multa no valor total de R$1.223.959,62, pelo simples fato de deixar em branco alguns dos campos exigidos no arquivo digital, especificamente no item 4.3.1 do referido arquivo. Afirma que o valor da penalidade fixado pela Administração Tributária deixa de ter caráter socioeducativo e passar a ter finalidade estritamente arrecadatória, na medida em que é fixado com base no valor das operações realizadas nos respectivos anos 2004/2005, limitado a 1% da receita bruta da Fiscalizada. Cita doutrina e precedentes do STF favoráveis à sua tese.
Em outro tópico, aponta a exorbitância da exigência e inadequação e ilegalidade da multa qualificada, afirmando que não consta nos autos qualquer prova capaz de demonstrar que a requerente praticou as condutas descritas nos tipos penais referidos, porquanto, compete à Administração Pública o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito. Sustenta que deveriam estar presentes nos autos elementos que evidenciassem a conduta dolosa (intencional) da recorrente de não recolher o tributo com vistas a atingir determinado resultado, de praticar fraude, ou conluio. Insiste que as multas aplicadas têm natureza nitidamente confiscatória e violam o princípio do não confisco, citando doutrina e jurisprudência judicial.
Pede, ao final, em preliminar, a reforma da decisão recorrida ou, caso ultrapassadas, no mérito, que seja anulado o lançamento determinando se o cancelamento do Auto de Infração, ou, quando muito, seja reduzido o valor absurdo das multas aplicadas.
Iniciado o julgamento e superadas as preliminares, passou-se ao exame do mérito, tendo sido vencida a então relatora Conselheira Viviane Vidal Wagner quanto à glosa das despesas de frete em operações de venda, vez que entendeu a maioria do colegiado pela conversão em diligência para verificação dos documentos apresentados na fase recursal. 
A conversão em diligência objetivou que a autoridade administrativa de origem intimasse a Recorrente a compor, de forma planilhada, detalhada, de maneira discriminativa, indicando os respectivos comprovantes documentais, toda a documentação juntada, relativamente aos gastos com fretes, conciliando conhecimentos de transportes, romaneios, manifestos de cargas e notais fiscais, e correspondentes valores em contas pertinentes dos livros contábeis (Razão e Diário) posto que, ainda que apresentadas, devem ser conferidas e correspondidas para efeitos de demonstrar a efetividade das despesas com fretes. Também, restou determinada que a autoridade administrativa elaborasse, ao final, seu relatório conclusivo.
Devidamente intimada a Recorrente, apresentou os elementos solicitados, na forma escrita e digital, sendo que após a diligência foi realizada, conforme relatório de fls. 4.427 a 4.445, registrando o reconhecimento da efetiva prestação de serviços de frete da empresa EXPRESSO SOMA TRANSPORTES LTDA (anteriormente PAIS E FILHOS), porém em consonância com o exame e cotejo minudente de todo os elementos apresentados, concluiu-se pela convergência da contabilização dos cheques nominais e os respectivos documentos de frete, especificamente como justificados apenas os dispêndios de 12/2004 do fornecedor PAIS E FILHOS, no valor de R$51.357,61.
É o relatório.

 Conselheiro Luis Fabiano Alves Penteado - Relator
O recurso interposto é tempestivo e encontra-se revestido das formalidades legais cabíveis, merecendo ser apreciado.
Após a realização da diligência anteriormente deliberada, com a vinda da conclusão do trabalho, em cotejo com os demais elementos já congregados nestes autos, inobstante a extensa e volumosa quantidade, possibilitam a análise do recurso voluntário neste momento.

Preliminares
A união das preliminares suscitadas em um mesmo tópico facilita a didática de explanação do entendimento aqui adotado, pois a análise destas, conforme se verá, convergirá para conclusões idênticas.
A Recorrente reitera identicamente as mesmas alegações preliminares já rechaçadas pelo acórdão proferido pela DRJ, a qual foi contundente em atestar que na ausência de qualquer das hipóteses previstas no art. 59 e observados os requisitos do art. 10, ambos do Decreto nº 70.235/72, de maneira que falecem as arguições aventadas de suposta nulidade do lançamento tributário.
Em primeira fresta argumentativa, alega a Recorrente a nulidade do lançamento, inicialmente, contestando o fundamento contido na decisão recorrida de que no relatório fiscal "estão narrados com clareza os fatos ocorridos, as folhas em que se encontram as provas trazidas aos autos, inclusive no que tange aos procedimentos junto a terceiros, as infrações apuradas e os motivos que levaram à autuação", por entender que Relatório de Procedimento Fiscal não guarda nenhuma simetria com o Auto de Infração, apenas cita qual a fundamentação legal utilizada, mas não os motivos objetivos da autuação, faltando-lhe os requisitos essenciais de validade, tais como a motivação, objeto, os meios utilizados pelo Fisco, as circunstâncias, dentre outros, em desrespeito ao disposto no Capítulo XII da Lei n° 9.784/99, intitulado, face à relevância, de "DA MOTIVAÇÃO�. 
Aduz que, no mínimo, o Termo de Verificação Fiscal, deveria ser parte integrante do Auto de Infração combatido, o que, porém, não se vislumbra, sendo, pois, cabal a nulidade do Auto de Infração em referência. 
Ora, não se desconhece que o lançamento fiscal é ato administrativo, o qual tem como um de seus elementos: a motivação (fundamentação), conforme dispõe o artigo 50 da Lei 9.784/1999, in verbis:
�Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando:
I ­ neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses; 
II ­ imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções;
[�]
§ 1º. A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato. 

Como já se evidenciou nestes autos, a fiscalização correlacionou o Relatório de Procedimento Fiscal e os Autos de Infração, com a devida indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos e legais, de forma explícita, clara e congruente, anexando os Demonstrativos de Apuração dos impostos, contribuições e acréscimos legais.
A despeito de a �Descrição dos Fatos� constar de maneira sucinta nos Autos de Infração, é incontroversa a remissão ao Relatório de Procedimento Fiscal como parte integrante e inseparável dos Autos de Infração, dos quais a Recorrente não alega não ter sido integralmente cientificada. 
O Relatório Fiscal é robusto e esquadrinha com riqueza de detalhes os fatos apurados, com indicação das páginas da anexação das provas, inclusive quanto aos procedimentos de investigação quanto a terceiros, fundamentando os motivos ensejadores da autuação e das infrações aplicadas propriamente ditas. 
E mais, todos os termos de intimação, verificação fiscal e de declarações foram devidamente anexados ao processo administrativo, de maneira que a Recorrente teve acesso aos respectivos conteúdos integrais contidos nos autos, conforme o Termo de Entrega de Cópia de Processo a fls. 786.
Neste sentido, a anexação do Relatório de Procedimento Fiscal aos Autos de Infração, com a indicação clara e congruente de sua correlação, mormente com a ciência de ambos por parte da Recorrente, não impõe qualquer resvala ou prejuízo ao direito de defesa. Tal procedimento fiscalizatório encontra respaldo ancestral nos órgãos julgadores, no âmbito do processo administrativo fiscal.
Portanto, mesmo que em renovação nesta fase recursal, a alegação da Recorrente neste particular é vaga, genérica e contraditória, não tendo o condão de demonstrar a suposta ausência de simetria entre o Relatório de Procedimento Fiscal com o Auto de Infração, tampouco demonstrando qualquer prejuízo ao seu direito de defesa que foi amplamente exercido nos autos (princípio pas de nullité sans grief).
Em segundo momento, como já relatado, a Recorrente alega preliminar de nulidade do auto de infração por suposta infringência ao princípio do devido processo legal, eis que as diligências junto a terceiros se deram em outros Estados da Federação sem o seu consentimento, bem como que não haveria o que se falar em procedimento preparatório/investigatório, o que teria ocorrido dois anos antes da lavratura do auto de infração, sendo que de tal marco que teria se iniciado o litígio, fazendo ainda alusão à súmula vinculante nº 14, do STF, no sentido à vedação da tramitação de um inquérito policial sem a presença do advogado. 
Acredita que o procedimento fiscalizatório deve ser acompanhado pelo contribuinte, sob pena de padecer de vícios, pois, a contrario sensu, não haveria necessidade de se informar ao contribuinte que o mesmo está sendo fiscalizado através do Mandado de Procedimento Fiscal MPF.
A Recorrente alega que as provas utilizadas pela autoridade fiscal para a lavratura do auto de infração deveriam ter sido produzidas em contraditório, o que nulificaria a autuação fiscal.
Tal pretensão não prospera.
O procedimento fiscal é, inicialmente, inquisitório, havendo, de um lado, o dever do contribuinte de guardar os livros obrigatórios de sua escrituração comercial e fiscal e os comprovantes dos lançamentos efetuados para exibi-los às autoridades quando requerido (art. 195 do CTN), e, de outro, o ônus do fiscal de reunir todas as provas para consubstanciar as alegações feitas no lançamento, este entendido como atividade administrativa vinculada e obrigatória (art. 142 do CTN).
Assim, no caso de autuação fiscal, o dito processo administrativo procedimento em contraditório apenas tem início com a impugnação apresentada pelo sujeito passivo. Tanto é que o artigo 59, II, do Decreto 70.235/1972 apenas menciona haver cerceamento ao direito de defesa quanto a despachos e decisões proferidos, não quanto a autos de infração.
Por óbvio, os autos de infração não podem ser lavrados ao bel prazer das autoridades fiscais e há um regramento a ser seguido, conforme garante os artigos 194 e seguintes do CTN (e que atualmente consta do Decreto 70.235/1972), mas não há que se falar propriamente em garantia de contraditório e ampla defesa nesta fase essencialmente inquisitória.
Sobre o assunto cabe esclarecer que, conforme lição de James Marins, em Direito Processual Tributário Brasileiro, Editora Dialética, 2001, p.252, �ocorrem no âmbito administrativo-fiscal três momentos ontologicamente distintos: 1. procedimento preparatório do ato de lançamento tributário; 2. ato de lançamento; e 3. processo de julgamento da lide fiscal�. 
E continua:
�A primeira etapa, sempre que não implique pretensão ou sanção tributária, não tem caráter propriamente processual, senão que regula o procedimento administrativo enquanto iter preparatório para a prática do ato de lançamento. A expressão comumente utilizada � �procedimento de lançamento� � é a contração imperfeita da dicção �procedimento fiscal preparatório do ato de lançamento� e tem origem na defeituosa redação do art. 142 do CTN, que não distingue entre o ato de lançamento e o procedimento administrativo que frequentemente lhe precede�.
Neste aspecto a decisão da DRJ é irretocável, razão pela qual me permito reproduzir os pertinentes trechos:
�Ocorre que o procedimento preparatório do ato de lançamento, enquanto atividade administrativa vinculada, ex vi do disposto no parágrafo único do art. 142 do CTN, é atividade meramente fiscalizatória, não envolvendo litígio entre o sujeito passivo e a Fazenda Pública.
Daí porque nessa etapa não há que se falar em contraditório ou ampla defesa, pois não há, ainda, qualquer espécie de pretensão fiscal sendo exigida pela Fazenda Pública, mas tão-somente o exercício da faculdade da administração tributária em verificar o fiel cumprimento da legislação tributária por parte do sujeito passivo.
Somente quanto questionada tempestivamente a exigência pelo sujeito passivo configura-se o litígio na esfera administrativa (art. 14 do Decreto n.º 70.235/72). Inicia-se, assim, o processo administrativa fiscal propriamente dito. Nessa faze, a Administração decide sobre a pertinência do ato impugnado�.

A jurisprudência desse Conselho é pacífica, a ilustrar:
�CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA NA FASE DE INVESTIGAÇÃO FISCAL. AUTO DE INFRAÇÃO BASEADO EM INFORMAÇÕES DE TERCEIROS. AUSÊNCIA DE NULIDADE.
Em caso de auto de infração, os procedimentos da autoridade fiscalizadora têm natureza inquisitória, não se sujeitando ao contraditório os atos praticados nesta fase. A legislação estabelece, de um lado, o dever do contribuinte de guardar os livros obrigatórios de sua escrituração comercial e fiscal e os comprovantes dos lançamentos efetuados para exibi-los às autoridades quando requerido (art. 195 do CTN), e, de outro, o ônus do fiscal de reunir todas as provas para consubstanciar as alegações feitas no lançamento, este entendido como atividade administrativa vinculada e obrigatória (art. 142 do CTN). O momento oportuno para o contribuinte se manifestar contra a validade das provas obtidas pela fiscalização é a impugnação da exigência, com o que se inicia o processo administrativo. Somente então é que se pode falar em obediência aos princípios do contraditório e da ampla defesa�.
(Acórdão nº 1401-002.189 � 4ª Câmara/1ª Turma Ordinária � Sessão de 20/02/2018 � Relatora Livia De Carli Germano).

Portanto, considerando que as alegações da Recorrente se referem à suposta falta de intimação durante a fase procedimental, e não na fase processual, não há como acolher a tese de nulidade por transgressão aos princípios constitucionais da ampla defesa, do contraditório, e do due process of law.
Aponta, ainda, uma terceira preliminar de nulidade do auto de infração por excesso de renovações nos MPF, criticando a decisão recorrida que afirma que não há prazo determinado para que a ação fiscal se encerre, o que, segundo ela, caracteriza abuso de poder. 
Questiona, especificamente, a nulidade do mandado de procedimento fiscal nº 061300.2008.007157, através do qual foi incluído o ano de 2005, relativamente ao IRPJ e à CSLL, com fulcro na Portaria n° 11.371/2007.
Igualmente às preliminares anteriores, tal também merece o mesmo desfecho de rejeição.
A Administração Tributária, motivada pelas diretrizes da política administrativa, desenvolve a atividade de seleção dos contribuintes a serem fiscalizados, com a definição do escopo da ação fiscal, deliberando, inclusive, os prazos para execução do procedimento. E o MPF visa a materializar a decisão da Administração, trazendo implícita a fundamentação requerida para a execução do trabalho de auditoria fiscal, cientificando ao contribuinte a decisão de indicá-lo para ser fiscalizado, além de nominar os agentes fiscais encarregados da ação fiscal.
Pelas suas características, o MPF, primordialmente, presta-se como um instrumento de controle criado pela Administração Tributária para dar segurança e transparência à relação Fisco-contribuinte, que objetiva assegurar ao sujeito passivo que seu nome foi selecionado segundo critérios objetivos e impessoais, e que o agente fiscal nele indicado recebeu do Fisco a incumbência para executar aquela ação fiscal.
Ocorre que, o disposto no artigo 196, do CTN é dirigida ao legislador, não havendo prazo determinado para que a ação fiscal se encerre, conforme jurisprudência do então Conselho de Contribuintes:
�PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL � NULIDADE � FIXAÇÃO DE PRAZO PARA CONCLUSÃO DE AÇÃO FISCAL - Nem o art. 196 do CTN, nem o Dec. 70.235/72 fixam prazo para conclusão de diligência ou ação fiscal, não acarretando nulidade, portanto, o Termo de Início de Fiscalização que dele não cogita�.
(Acórdão nº 101-94.251 � 1ª Câmara � Sessão de 13/06/2003 � Relator Paulo Roberto Cortez).

Por outro ângulo, mesmo que existisse alguma irregularidade na emissão do Mandado de Procedimento Fiscal, insta observar que tal documento é mero instrumento de controle administrativo da fiscalização e não tem o condão de outorgar e menos ainda de interferir na legitimidade do lançamento, que decorre de atividade vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional (art. 142, CTN). É o posicionamento deste Conselho:
�CSLL, PIS E COFINS. TRIBUTOS NÃO PREVISTOS NO MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL ORIGINAL. NULIDADE DO LANÇAMENTO. INOCORRÊNCIA.
O Mandado de Procedimento Fiscal (MPF) é mero instrumento de controle administrativo da fiscalização e não tem o condão de outorgar e menos ainda de suprimir a competência legal do Auditor Fiscal da Receita Federal para fiscalizar os tributos federais e realizar o lançamento quando devido. Assim, se o procedimento fiscal foi regularmente instaurado e os lançamentos foram realizados pela autoridade administrativa competente, nos termos do art. 142 do CTN, e, ainda, a recorrente pôde exercitar com plenitude o seu direito de defesa, afastasse quaisquer alegação de nulidade relacionada à emissão ou alteração do MPF�.
(Acórdão nº 1302001.960� 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária � Sessão de 11/08/2016 � Relator Luiz Tadeu Matosinho Machado).

De mais a mais, as renovações do MPF, como bem destacado pelo v. acórdão da DRJ, respeitaram as disposições regulamentares à época, bem como restou bem esclarecido que a emissão de novo MPF (061300.2008.007157), já sob a égide da Portaria RFB nº 11.371/2007, ocorreu em virtude da necessidade de incluir na ação fiscal o ano de 2005, relativamente ao IRPJ e à CSLL, obedecendo estritamente o artigo 20, inciso I, daquele diploma regulamentar, pois, como houve alteração diversa da prorrogação de prazo (inclusão de novo período de apuração), foi emitido necessariamente novo MPF.
Ainda quanto à duração da ação fiscal, é lapidar o v. acórdão regional que rogo vênia transcrever: 
�[...] no caso, é preciso considerar que a fiscalização abrangeu procedimentos junto a terceiros, tidos como fornecedores da autuada, como as empresas Conquista Comércio e Representações Ltda, Distribuidora de Alimentos Compasso e Aspem Rio Indústria e Comércio de Embalagens Ltda. Conforme circunstanciado no Relatório do Procedimento Fiscal (fls. 84/88), isso implicou visitas a cidades distantes do domicilio tributário da contribuinte � Governador Valadares/MG -, como São Pedro da Aldeia, Iguaba Grande e Araruama, no Estado do Rio de Janeiro, e Belo Horizonte�.
Nesse tocante, mácula não há capaz de invalidar o lançamento efetuado, pelo que não se pode acatar as considerações preliminares sobre a sua nulidade.

Do mérito
Das operações com polietileno
Como já relatado, a Recorrente traz alegações idênticas e muito similares às apresentadas na impugnação, referindo-se, no fundo, a argumentação central que teria havido propósito econômico financeiro nas operações de polietileno, porém não teriam ocorrido por questões alheias a sua vontade.
A fiscalização apurou que a Recorrente teria simulado negócios relativos ao polietileno com intuito de obter créditos inexistentes de ICMS, PIS e Cofins não-cumulativos, dada a �completa inexistência de propósito econômico-financeiro� dessas operações e da constatação in loco de que as empresas envolvidas nessas operações � Conquista Comércio e Representações Ltda, Aspem Rio Indústria e Comércio de Embalagens Ltda e Distribuidora de Alimentos Compasso � eram inexistentes de fato. Neste particular, a fiscalização realizou lançamentos de PIS e Cofins em virtude de desconto indevido de créditos e de reclassificação de receitas escrituradas como de exportação, de IRRF em virtude de pagamentos sem causa e de IRPJ e CSLL em virtude de glosas de despesas e de custos.

Cumpre ter em conta, inicialmente, o procedimento fiscal que bem descreveu as operações:





A Recorrente repisa as alegações já discorridas na oportunidade da impugnação administrativa, porém sem qualquer êxito em afastar a conclusão que sobressai do exame dos autos de que as operações com o polietileno nunca existiram, embora tenham sido emitidos documentos fiscais e realizados pagamentos. O nobre julgador que exarou o acórdão ora recorrido bem destacou que a própria Recorrente admitiu que essas operações não foram concretizadas (fls. 321), conforme destacou:
Assim, uma vez que incontestável o fato de que não foram realizadas as operações, é medida acertada a conclusão de que inexistem os respectivos créditos de PIS/Cofins não-cumulativo descontados pela Recorrente, dos respectivos custos e despesas e das respectivas exportações. 
E para corroborar, a Recorrente também admitiu a inexistência dessas operações ao estornar em sua contabilidade os créditos de ICMS a elas vinculados e ao oferecer denúncia espontânea ao Fisco Estadual de Minas Gerais em 28/09/2005, por meio da Notificação de Lançamento nº 05.000129682-60.
Neste particular, o julgado objeto do recurso voluntário foi minudente em elucidar que, conquanto o lançamento de ICMS (PTA/AI 01.000151198-81) relativo às operações de polietileno tenha sido considerado nulo pelo Conselho de Contribuintes do Estado de Minas Gerais, o que se atestou foi somente a nulidade do lançamento em face da denúncia espontânea da Recorrente que tinha inaugurado o procedimento que reconheceu o inexistência dos créditos de ICMS a tais operações, sendo que o estorno dos créditos de ICMS na escrituração da Recorrente somente buscou refletir esse fato na contabilidade.
E mais, o lapidar decisum destacou que foram recolhidas as exigências referentes às glosas dos créditos de PIS/Cofins não-cumulativo nas operações de polietileno e retificadas as respectivas declarações (Relatório do Procedimento Fiscal � parágrafos 52 a 59), porém os recolhimentos só se deram em 2007, após o início da fiscalização federal, o que se torna inafastável a conclusão acertada de que o procedimento da Recorrente não decorreu simplesmente da alegada não exportação de mercadorias por razões alheias a sua vontade, conforme insiste no recurso voluntário.
A Recorrente não se desincumbiu de comprovar o quanto alegado de que as operações de polietileno não foram realizadas, especificamente a exportação das mercadorias, por razões alheias a sua vontade.
De outro lado, a autoridade fiscal reuniu todas as evidências antes citadas acerca da anormalidade das operações, escrituração e a documentação apresentada pela Recorrente. 
Conclui-se, assim, que a fiscalização se desincumbiu do ônus probatório que a lei lhe impõe, ao passo que a contribuinte não logrou dar sustentação probatória a suas alegações e a seus registros contábeis.
Com efeito, o trabalho fiscal foi exemplar e robusto, e ao aprofundar as investigações junto às outras empresas envolvidas na produção do polietileno que evidenciou a simulação dessas operações, conforme fartamente documentado nos autos e resumido no Relatório de Procedimento Fiscal, cujo resultado fiscal foi elogiado pela própria Recorrente.
Neste sentir, imperioso e imprescindível trazer à colação excertos do acórdão recorrido que trata da questão de forma escorreita e detalhada, in verbis:








Diante disso, irrepreensível a decisão emanada do DRJ, a qual deixou nítida que a realidade desvendada no campo fático infirma a escrituração e a documentação apresentada pela Recorrente, porquanto não houve operações de compra de polietileno, tampouco industrialização para a fabricação de bobinas picotadas, as quais seriam objeto de exportação, isto é, cuidou-se de engendramento simulado dessas operações, a evidenciar �completa inexistência de propósito econômico-financeiro�.
Noutra tomada, malogra a alegação da Recorrente de que da mesma forma como ocorreu com o ICMS, também reconheceu os valores de PIS e COFINS creditados e, em procedimento espontâneo autorizado pelo art. 138 do CTN, realizou o pagamento de referidas contribuições, o que caracterizaria exigência �bis in idem� nestes autos, pois teria readquirido a espontaneidade com o encerramento do prazo do MPF nº 00610300.2006.003677, tendo efetuado os recolhimentos antes da reabertura da fiscalização com a emissão de novo MPF de n°.061300.2008.007157 para o ano de 2005.
Com efeito, do que se depreende no relato fiscal (fls. 90/92), realmente, a Recorrente recolheu exatamente os valores glosados dos créditos indevidamente descontados a título de PIS (R$54.796,50) e Cofins (R$252.396,00) não-cumulativos, ao período de setembro a novembro/2004, fazendo as respectivas retificações na DCTF. Os valores recolhidos a mais para o período de outubro/2004 e que deixaram de ser recolhidos em novembro/2004 foram objetos das Dcomp nºs. 6014 e 7994, entregues em 12/07/2007.
Ocorre que, diversamente do que se deu com o ICMS, o recolhimento das contribuições não se deu de forma espontânea. Embora em ambos os casos os recolhimentos tenham ocorrido após o início do procedimento fiscal, o qual exclui a espontaneidade do sujeito passivo em virtude do disposto no parágrafo único do art. 138 do CTN, na fiscalização federal não houve a requisição da espontaneidade durante a fase procedimental.
Ora, independentemente do encerramento do prazo do MPF nº 00610300.2006.003677, tendo efetuado os recolhimentos antes da reabertura da fiscalização com a emissão de novo MPF de n°.061300.2008.007157 para o ano de 2005, a espontaneidade da Recorrente foi excluída em 16/01/2007, com a ciência do termo de Início de Ação Fiscal (fls. 234/235), a teor do art. 7º, inciso I, §1º, do Decreto nº 70.235/72. E, o procedimento fiscal findou com a ciência dos autos de infração em 29/01/2009 (fls. 776), não tendo havido nesse interregno reaquisição de espontaneidade em nenhum momento, uma vez que entre as intimações realizadas pela fiscalização não transcorreu o prazo de sessenta dias a que alude o §2º do art. 7º acima referido.
Desta feita, os recolhimentos realizados pela Recorrente não afastam o lançamento, o qual inclusive contempla multa ainda não recolhida. Entretanto, como bem acenou o julgamento, a fim de se evitar duplicidade de cobrança, deve ser mantido o entendimento de que tais recolhimentos devem ser aproveitados para fins de cobrança dos valores lançados de ofício.
Ainda o acórdão de piso analisou bem a questão do IRF, nos termos do §1º do artigo 61, da Lei nº 8.981/95, registrando que se não se sabe a causa dos pagamentos vinculados na contabilidade a operações de polietileno inexistentes, os valores levados ao resultado reduzindo o lucro líquido devem ser adicionados para fins de apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL, uma vez que não podem ser considerados necessários, normais ou usuais às atividades da empresa, tampouco encontram respaldo na legislação específica para a sua dedução a titulo de custos ou despesas.
E, em sede das receitas, trilhou bem a apuração fiscal em reclassificar as receitas escrituradas a título de exportação das bobinas picotadas, ante a inexistência da compra de polietileno e da fabricação sob encomenda de tais bobinas, por meio da empresa Santana & Nonato Ltda (conta 61115 � EXPORTAÇÃO MATRIZ). Desse modo, deve ser mantido neste particular a decisão de que sobre o valor assim escriturado (R$2.438.100,00) forma apurados o PIS e Cofins devidos.
Por fim, cumpre observar que a Recorrente insiste que alguns produtos foram efetivamente exportados, alegando que as mercadorias constantes das 30 notas fiscais emitidas para a empresa Santana e Nonato foram devolvidas simbolicamente para a Recorrente e remetidas para uma nova empresa comercial exportadora, denominada Rovilson Teodoro de Souza Sobrinho, e posteriormente, os produtos constantes de 10 (dez) das 30 (trinta) notas remetidas teriam sido efetivamente exportadas.
Como bem observado pela decisão regional, a própria Recorrente reconhece que não existiu a receita da exportação feita pela Santana & Nonato Ltda, no valor de R$2.438.100,00. Desse montante, somente dez das trinta notas fiscais (fls. 1.035/1.064) teriam sido exportados pela empresa Rovilson Teodoro. 
Ocorre que na documentação chamada de �Comprovante das Exportações Realizadas� juntados nos autos pela Recorrente (fls. 1.148 em diante), são vários os documentos referentes a exportações realizadas pela Santana & Nonato Ltda., o que mais uma vez demonstra que a documentação relativa às operações de polietileno não merece credibilidade, pois não encontram suporte na realidade dos fatos. E, colocando pá de cal na questão, urge observar que a Recorrente recolheu o PIS, a Cofins e o ICMS relativos aos créditos que seriam gerados pelos custos da fabricação das bobinas a serem exportadas, o que evidencia obviamente que não havia produtos a serem exportados.
Assim, voto por manter o lançamento intacto, com as exigências ali consubstanciadas, mormente o destaque da parte dispositiva do acórdão regional que ressaltou que os recolhimentos de PIS e Cofins efetuados pela contribuinte durante o procedimento fiscal, conforme Relatório do Procedimento Fiscal/PIS/COFINS/Créditos Indevidamente Descontados, às fls. 90/92, devem ser aproveitados para fins de cobrança dos valores lançados de ofício, bem como deve ser observada ainda a transmissão das Dcomp nºs. 6014 e 7994.

Lease-back e despesas de frete em operações de venda
Ante a ausência de impugnação específica na peça recursal, de rigor a manutenção da autuação fiscal que constatou que a Recorrente realizou prejuízo de R$907.041,37 em operações de alienação de bens para Safra Leasing S/A Arrendamento Mercantil no ano de 2006, porém que tal perda não é dedutível na apuração do lucro real, conforme art. 424, do RIR/99. Ocorre que a Recorrente não realizou a respectiva adição ao lucro líquido, devendo ser mantida as consequências tributárias apuradas daí defluentes.
A autuação fiscal também apurou crédito tributário em razão da glosa de despesas com frete em operações de venda, escrituradas na conta contábil 51102 e informadas em DACON, nos anos de 2004 e 2005.
O acórdão regional entendeu correta a glosa e o crédito tributário daí decorrente, fundamentando com requinte de detalhes e tomando como base o trabalho fiscal investigativo coligido e apurado, que atestam a inidoneidade dos documentos apresentados pela Recorrente, ao passo que a Recorrente não logrou comprovar a efetividade das despesas de frete glosadas na autuação, não trazendo qualquer explicação específica sobre as divergências apuradas entre os valores nos Conhecimentos de Transporte Rodoviário de Cargas � CTRC, notas fiscais e valores contabilizados na conta contábil já enumerada, não se desincumbindo a Recorrente de ônus que é seu de provar de que as despesas escrituradas são dedutíveis para fins de apuração do imposto e das contribuições.
Já foi informado que iniciado o julgamento na sessão de 31 de janeiro de 2012, foram superadas as preliminares, passando-se ao exame do mérito, tendo sido vencida a então relatora Conselheira Viviane Vidal Wagner, vez que entendeu a maioria do colegiado pela conversão em diligência para verificação dos documentos apresentados na fase recursal quanto às despesas de frete em operações de venda.
Na ocasião, a então conselheira relatora proferiu voto de mérito no sentido de negar provimento ao recurso voluntário nessa parte, em decorrência do fato de não restarem comprovadas as despesas de frete lançadas pela recorrente em sua escrituração contábil, também deve ser mantida a exigência dos valores dos créditos de PIS/COFINS � não cumulativos tomados sobre os valores de fretes informados na DACON de 2004 e 2005, na forma do lançamento fiscal.
Aproveito os fundamentos expostos naquele voto proferido na Resolução nº 1202-000110 � 2ª Câmara / 2ª Turma Ordinária, que merece ser aqui prestigiado, in verbis:


 









Obtempere-se pela análise pontual e detalhada no voto, que a documentação até então apresentada pela Recorrente antes do recurso voluntário ressentia de idoneidade apta a atestar que teria ocorrido a efetiva realização dos serviços de transporte correspondentes aos valores lançados em sua contabilidade, convergindo necessariamente a conclusão de que a Recorrente não faria jus à dedutibilidade de despesas de frete, considerando-se todos os valores glosados tais como lançados no pórtico fiscal. 
Ocorre que, como já sabido, o feito foi convertido em diligência, objetivando a demonstração da efetividade das despesas com fretes, o que foi elaborado relatório conclusivo a fls. 4.427/4.445, de modo que cumpre trazer emoldurado os trechos principais da conclusão, ad litteram:



Em suma, após minucioso trabalho de análise documental-contábil, inferiu-se pelo reconhecimento da efetiva prestação de serviços de frete tão-só da empresa EXPRESSO SOMA TRANSPORTES LTDA (anteriormente PAIS E FILHOS), sendo mantida a conclusão anterior em relação as demais empresas de que não houve a efetiva realização dos serviços de transporte, porém em consonância com o exame e cotejo minudente de todo os elementos apresentados, concluiu-se pela convergência da contabilização dos cheques nominais e os respectivos documentos de frete, especificamente como justificados apenas os dispêndios de 12/2004 do fornecedor EXPRESSO SOMA TRANSPORTES LTDA (anteriormente PAIS E FILHOS), no valor de R$51.357,61.
Diante disso, restou somente comprovadas as despesas de frete da empresa EXPRESSO SOMA TRANSPORTES LTDA (anteriormente PAIS E FILHOS), no valor de R$51.357,61, do período de 12/2004, devendo tal valor ser considerado dedutível na escrituração fiscal, bem como que seja considerado crédito fiscal na base de cálculo do PIS/Cofins não cumulativos, devendo ser mantida a glosa das demais despesas de frete, bem como o respectivo crédito tributário dessa diferença decorrente. 
Assim, neste particular, voto no sentido de dar parcial provimento ao recurso voluntário.

Da multa isolada � falta de recolhimento de estimativas de IRPJ/CSLL
A Recorrente questiona o entendimento do acórdão pela manutenção da imposição da multa isolada de 50% sobre os valores não recolhidos a título das estimativas mensais de IRPJ/CSLL, alegando que estaria sendo imposta à recorrente a mesma penalidade (multa) cuja incidência se daria pelo mesmo fato, o que configura o chamado "bis in idem".
Assiste razão à Recorrente.
Primeiramente, no tangente à questão da aplicação concomitante da multa de ofício com a multa isolada, é importante trazer a Súmula CARF nº 105 que assim dispõe:
Súmula CARF n. 105
A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício.

Após a edição da súmula acima mencionada, ainda existe controvérsia quanto à sua aplicação, visto ser possível a interpretação de que somente seria aplicada aos fatos geradores ocorridos até 31/12/2006, vez que a alteração trazida pela Lei n. 11.488/07 ao art. 44 da Lei nº 9.430/96, válida à partir de 2007, teria ultrapassado os termos da Súmula, in verbis:
Art. 44 Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;
II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:
a) na forma do art. 8º da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física;
b) na forma do art. 2o desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica.
§ 1° O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.�

Resta claro que a multa prevista no inciso I deve ser aplicada sempre que houver insuficiência de recolhimento do tributo, ausência de declaração ou declaração inexata, o que é perfeitamente aplicável ao caso em tela, vez que a dedução do ágio foi considerada indevida e a Recorrente apurou Lucro Real, temos que resta imposto a pagar com incidência de multa e juros. 
No presente caso, a multa isolada prevista no inciso II somente poderia ser aplicada se a Recorrente embora tenha deixado de recolher as estimativas, tenha apurado Prejuízo Fiscal, não restando IRPJ ou CSLL a pagar. 
Tenho tal posição em razão da aplicação do Princípio da Consunção segundo o qual a multa isolada prevista no inciso II é absorvida quando o caso concreto estiver sujeito à aplicação da multa prevista no inciso I.
Destaco aqui trecho do voto do conselheiro Marcos Vinicius Neder no Acórdão CSRF/01-05.838, de 15/4/2008:
�Quando várias normas punitivas concorrem entre si na disciplina jurídica de determinada conduta, é importante identificar o bem jurídico tutelado pelo Direito. Nesse sentido, para a solução do conflito normativo, deve-se investigar se uma das sanções previstas para punir determinada conduta pode absorver a outra, desde que o fato tipificado constitui passagem obrigatória de lesão menor, de um bem de mesma natureza para a prática da infração maior.
No caso sob exame, o não recolhimento da estimativa mensal pode ser visto como etapa preparatória do ato de reduzir o imposto no final do ano. A primeira conduta é, portanto, meio de execução da segunda.
Com efeito, o bem jurídico mais importante é sem dúvida a efetivação da arrecadação tributária, atendida pelo recolhimento do tributo apurado ao fim do ano-calendário, e o bem jurídico de relevância secundária é a antecipação do fluxo de caixa do governo representada pelo dever de antecipar essa mesma arrecadação. Assim, a interpretação do conflito de normas deve prestigiar a relevância do bem jurídico e não exclusivamente a grandeza da pena cominada, pois o ilícito de passagem não deve ser penalizado de forma mais gravosa que o ilícito principal. É o que os penalistas denominam �principio da consunção�.

No mesmo sentido é o entendimento do Ministro Humberto Martins exteriorizado no julgamento do Resp 1.496.354/PR.:
 �Sistematicamente, nota-se que a multa do inciso II do referido artigo somente poderá ser aplicada quando não possível a multa do inciso I.
Destaca-se que o inadimplemento das antecipações mensais do imposto de renda não implicam, por si só, a ilação de que haverá tributo devido. Os recolhimentos mensais , ainda que configurem obrigações a pagar, não representam, no sentido técnico, o tributo em si. Este apenas será apurado ao final do ano calendário, quando ocorrer o fato gerador.
As hipóteses do inciso II, �a� e �b�, em regra, não trazem novas hipóteses de cabimento de multa. A melhor exegese revela que não são multas distintas, mas apenas formas distintas de aplicação da multa do art. 44, em consequência de, nos casos ali descritos, não haver nada a ser cobrado a título de obrigação tributária principal.
As chamadas �multas isoladas�, portanto, apenas servem aos casos em que não possam ser exigidas juntamente com o tributo devido (inciso I), na medida em que são elas apenas formas de exigência das multas descritas no caput. 
Esse entendimento é corolário da lógica do sistema normativo tributário que pretende prevenir e sancionar o descumprimento de obrigações tributárias. De fato, a infração que se pretende repreender com a exigência isolada da multa (ausência de recolhimento mensal do IRPJ e CSLL por estimativa) é completamente abrangida por eventual infração que acarrete, ao final do ano calendário, o recolhimento a menor dos tributos, e que dê azo, assim, à cobrança da multa de forma conjunta.�
Em alinho a todo o acima exposto, entendo deva ser cancelada o crédito referente à multa isolada.

Da multa qualificada
A Recorrente reproduz as mesmas alegações genéricas anteriormente agitadas acerca de que seria exorbitante a exigência, bem como seria inadequada e ilegal a multa qualificada, afirmando que não constaria nos autos qualquer prova capaz de demonstrar que a conduta dolosa da Recorrente. Insiste novamente em alegar que a referida multa teria natureza nitidamente confiscatória e que violaria o princípio do não-confisco.
Com relação a multa qualificada, é de se observar que, uma vez configurada atitude dolosa da contribuinte (sonegação, fraude ou conluio), prevista nos art. 71, 72 e 73 da Lei 4.502, de 1964, a aplicação da multa de ofício qualificada no percentual de 150%, nos termos do §1º, art. 44 da Lei 9.430/96, abaixo reproduzido, pela autoridade tributária, em razão do caráter vinculado de sua atividade, é obrigatória, sob, sob pena de responsabilidade funcional (art. 3º e parágrafo único do art. 142 do CTN), in litteris:
�Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
I � de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
(...)
§ 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)�

No caso concreto, o acórdão regional manteve a aplicação de multa qualificada no percentual de 150%, em relação às infrações referentes às operações de polietileno e às despesas de frete.
É de se observar que a manutenção da glosa por falta de comprovação da dedutibilidade dos custos e despesas não implica, de per si, a existência de dolo, sendo necessário, para tanto, a comprovação da falsidade material ou ideológica da documentação apresentada pelo contribuinte.
Todavia, do arcabouço fático-probatório produzido com riqueza de detalhes no caso concreto avultam elementos que demonstram a intenção dolosa de suprimir o pagamento de impostos e contribuições.
Em relação às operações de polietileno, está fartamente comprovado nos autos que, embora tenha havido pagamentos sob pretexto de pagar o fornecimento desse insumo e a fabricação de bobinas plásticas para exportação, as empresas envolvidas nessas operações são inexistentes de fato. Além disso, mesmo que existissem de fato à época da ocorrência dos fatos geradores, jamais teriam capacidade operacional de atender às encomendas escrituradas pela Recorrente. 
Isso sem contar que a Recorrente reconheceu, mesmo de forma tácita, que os créditos apropriados eram inexistentes, quando realizou o pagamento dos valores que deixaram de ser recolhidos a título de ICMS, PIS/Pasep e Cofins, a evidenciar de forma indubitável que não existiram os custos de fabricação das bobinas plásticas e, em consequência, a exportação desse produto. Portanto, inafastável a capitulação da multa qualificada no que se refere aos impostos e contribuições apurados em decorrência da simulação das operações de polietileno.
Em referência às despesas com frete escrituradas na conta contábil 51102, o acórdão regional consignou que os documentos apresentados nos autos não estão citados em seus livros comerciais, não logrando êxito em conciliar aos seus registros contábeis de modo a afastar as divergências apontadas na fase procedimental, em que pesem as várias intimações nesse sentido. 
Ademais, com base em profundas investigações junto aos prestadores de serviço, além de não terem sido confirmadas as supostas despesas com frete, revelaram elementos contundentes que convergiram à inidoneidade da documentação apresentada pela Recorrente, tais como: empresas sem capacidade operacional (sem motorista e veículos); que possuem aspectos comuns que ligam a sócios, ex-funcionários, ou ao contador da Recorrente; que afirmam não prestar serviços de transportes para a Recorrente; que não preenchiam os CTRC�s, o que, segundo depoimento colhido, era feito por ex-funcionário da Recorrente. 
Cumpre trazer a título exemplificativo, trechos de votos proferidos neste Conselho, acerca de glosa de supostos custos do produto ante a comprovação de inexistência das operações, a evidenciar a ocorrência de fraude e dolo e autorizar a aplicação da multa qualificada:
�GLOSA DE DESPESAS. NOTA FISCAL INIDÔNEA. COMPOSIÇÃO DO CUSTO DO PRODUTO VENDIDO. OPERAÇÃO INEXISTENTE. IMPROCEDÊNCIA.
A alegação de que as despesas glosadas pela constatação de inidoneidade de Notas Fiscais, na verdade, comporiam o custo do produto, perde qualquer pertinência diante da comprovação da inexistência das operações que aqueles documentos expressam.
Comprovada a utilização de Notas Fiscais frias para a redução das bases tributáveis, a glosa é devida na mesma monta da diminuição fraudulenta dos tributos devidos, independentemente da classificação contábil do dispêndio que estas representariam.
[...]
PENALIDADES. PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE DA RAZOABILIDADE E DO NÃO CONFISCO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. MULTA QUALIFICADA. COMPROVAÇÃO DE FRAUDE. CABIMENTO.
O conhecimento de alegações referentes a violação de princípios, constitucionalmente prestigiados, como fundamento para o afastamento ou redução de multas, é vedado aos membros deste E. CARF, seja por força do art. 26-A do Decreto nº 70.235/72 ou da Súmula CARF nº 2.
Comprovada a ocorrência de fraude e dolo, resta configurada a hipótese contemplada no §1º do art. 44 da Lei nº 9.430/96, sendo correta a aplicação de multa qualificada�.
(Acórdão nº 1402-002.515 � 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária � Sessão de 18/10/2017 � Relator CAIO CESAR NADER QUINTELLA).

�GLOSA DE CUSTOS E DESPESAS. FALTA DE COMPROVAÇÃO.
Tratando-se de custos ou despesas não comprovados, em face da comprovada inidoneidade da documentação que lhes daria suporte, cabível a sua glosa para fins de apuração das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL.
MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA.
Tratando-se de condutas que caracterizam sonegação fiscal e fraude (arts. 71 e 72 da Lei n° 4.502/1964, respectivamente), deve ser aplicada à multa de oficio de 150%�.
(Acórdão nº 1102-001.303 � 1ª Câmara / 2ª Turma Ordinária � Sessão de 03/03/2015 � Relator João Otávio Oppermann Thomé).

Neste particular, o julgado ora recorrido manteve a multa qualificada para todas as pretensas operações de polietileno e as supostas despesas de frete glosadas.
Ocorre que, como já visto, com a insurgência recursal da Recorrente e a juntada de outros documentos, o feito foi convertido em diligência, objetivando a demonstração da efetividade das despesas com fretes, o que foi elaborado relatório conclusivo a fls. 4.427/4.445, de modo que cumpre trazer novamente os trechos principais da conclusão, ad litteram:


Em suma, após minucioso trabalho de análise documental-contábil, inferiu-se pelo reconhecimento da efetiva prestação de serviços de frete tão-só da empresa EXPRESSO SOMA TRANSPORTES LTDA (anteriormente PAIS E FILHOS), sendo mantida a conclusão anterior em relação as demais empresas de que não houve a efetiva realização dos serviços de transporte, porém em consonância com o exame e cotejo minudente de todo os elementos apresentados, concluiu-se pela convergência da contabilização dos cheques nominais e os respectivos documentos de frete, especificamente como justificados apenas os dispêndios de 12/2004 do fornecedor EXPRESSO SOMA TRANSPORTES LTDA (anteriormente PAIS E FILHOS), no valor de R$51.357,61.
Assim, o acórdão regional merece pequeno reparo, eis que restou afastada a qualificação apta da multa em decorrência do reconhecimento da efetiva prestação de serviços de frete pela empresa EXPRESSO SOMA TRANSPORTES LTDA (anteriormente PAIS E FILHOS), de modo que sobre o afastamento da glosa no valor de R$51.357,61, do período de 12/2004, deve ser obstada a aplicação da multa de ofício, ante ausência de subsunção de hipótese ao artigo 44, da Lei 9.430/96 e, em relação aos demais períodos não justificados das supostas despesas de frete glosadas da referida empresa, deve ser reduzida a respectiva multa sobre tais períodos ao percentual de 75%, porquanto não configurada as hipóteses previstas nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964.
No mais, é medida de rigor a manutenção da multa qualificada sobre as supostas despesas com frete das demais empresas e de todas as operações de polietileno, posto que se mantem hígida a conclusão acerca das condutas que caracterizam sonegação fiscal e simulação, ante a inidoneidade da documentação analisada.
Por fim, as alegações de confiscatoriedade da multa aplicada, portanto, esbarram na validade das leis instituidoras. Vergastá-las e superá-las significaria desafiar sua juridicidade perante o ordenamento e, essencialmente, sua legitimidade perante as diretrizes da Constituição Federal de 1988. 
É cediço, no entanto, que, conforme já demonstrado neste voto, não compete a este conselho se pronunciar acerca da inconstitucionalidade da lei tributária, nos termos da Súmula nº 2 do CARF.

Conclusão
Diante de todo o exposto, voto no sentido de CONHECER o RECURSO VOLUNTÁRIO, rejeitar as preliminares, e, no mérito, DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, para afastar a glosa das despesas de frete da empresa EXPRESSO SOMA TRANSPORTES LTDA (anteriormente PAIS E FILHOS), no valor de R$51.357,61, do período de 12/2004, bem como afastar a aplicação de multa de isolada objeto da autuação.

É como voto.

(assinado digitalmente)
Luis Fabiano Alves Penteado - Relator

 
 




acarretando nulidade, portanto, o Termo de Inicio de Fiscalizacdo que dele
nao cogita.

IRP] E CSLL DO ANO DE 2005. TRIBUTOS NAO PREVISTOS NO
MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL ORIGINAL. NULIDADE DO
LANCAMENTO. INOCORRENCIA.

O Mandado de Procedimento Fiscal (MPF) é mero instrumento de controle
administrativo da fiscalizacdo e ndo tem o conddo de outorgar € menos ainda
de suprimir a competéncia legal do Auditor Fiscal da Receita Federal para
fiscalizar os tributos federais e realizar o langamento quando devido. Assim,
se o procedimento fiscal foi regularmente instaurado e os lancamentos foram
realizados pela autoridade administrativa competente, nos termos do art. 142
do CTN, e, ainda, a recorrente pdde exercitar com plenitude o seu direito de
defesa, afastasse qualquer alega¢do de nulidade relacionada a emissdo ou
alteracao do MPF.

GLOSA DE CUSTOS E DESPESAS. FALTA DE COMPROVACAO.
OPERACOES INEXISTENTES.

Somente os custos ou despesas ndo comprovados, em face da atestada
inidoneidade da documentacdo que lhes daria suporte, ante a inexisténcia no
plano fatico das operacdes com intuito de fraude na redugdo do lucro liquido
e na produgdo de créditos das contribuigdes nao-cumulativas, podem ser
glosados para fins de afastar a dedutibilidade na apuragdo das bases de
calculo do IRPJ e da CSLL, bem como o direito ao crédito das ditas
contribuigdes.

PROCEDIMENTO FISCAL. PERDA DA ESPONTANEIDADE.

Depois de instaurado o procedimento de fiscalizagdo a contribuinte ndo mais
dispoe de espontaneidade para regularizar suas obrigagdes tributdrias visando
afastar a formalizacdo da exigéncia e imposi¢do da multa de oficio
estabelecidas na legislagao pertinente.

IRRF. PAGAMENTO SEM CAUSA OU A BENEFICIARIO NAO
IDENTIFICADO.

Em face de previsdo legal expressa, se sujeita a incidéncia do imposto,
exclusivamente na fonte, a aliquota de 35%, todo pagamento efetuado pelas
pessoas juridicas a beneficidrio ndo identificado, ou quando ndo for
comprovada a sua causa ou a operacao a que se refere.

MULTA ISOLADA. ESTIMATIVAS MENSAIS. CONCOMITANCIA
COM A MULTA DE OFICIO. IMPOSSIBILIDADE. BIS IN IDEM.
SUMULA CARF N° 105.

A lei prevé expressamente aplicagdo da penalidade isolada no caso do
descumprimento da obrigagdo de recolher o tributo estimado mensalmente e
nao restringe o momento para sua exigéncia. Tal penalidade ndo se confunde
com a multa de oficio aplicada sobre o saldo de imposto apurado ao final do
exercicio. As duas penalidades decorrem de fatos diversos que ocorrem em
momentos distintos e a existéncia de um deles ndo pressupde
necessariamente a existéncia do outro. Inaplicdvel a Simula CARF 105, pois
o enquadramento legal citado expressamente no texto da simula (art. 44, §
1°, inciso IV da Lei n® 9.430, de 1996) deixou de existir a partir de
22/01/2007, e ndo se subsumir ao fundamento legal da presente autuacao.
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MULTA REGULAMENTAR. ARQUIVOS MAGNETICOS
APRESENTADOS COM INCORRECOES/OMISSOES. ART. 12, 1I, DA
LEI N° 8.218/91. Constatada a incorrecao/omissdes nas informagoes
constantes nos arquivos magnéticos disponibilizados a fiscalizagao, ¢ dever

da autoridade fiscal aplicar a multa capitulada no art.12, II, da Lei n°
8.218/91.

MULTA DE OFIiCIO QUALIFICADA.

Somente em relagdo as condutas que caracterizam sonegacao fiscal e fraude
(arts. 71 e 72 da Lei n°® 4.502/1964, respectivamente), deve ser aplicada a
multa de oficio de 150%.

MULTAS. ALEGACAO DE INCONSTITUCIONALIDADE E CONFISCO.
APRECIACAO. IMPOSSIBILIDADE.

A autoridade julgadora é vedado afastar a aplicacio da lei sob fundamento de
inconstitucionalidade, pelo que ¢ impossivel apreciar as alegagdes de ofensa
aos principios constitucionais da vedacdo ao confisco, razoabilidade e
proporcionalidade. Simula CARF n° 2.

LANCAMENTOS REFLEXOS. IRRF. PIS. COFINS. CSLL. INFRACOES
APURADAS.

A solugdo dada ao litigio principal, relativo a exigéncia do IRPJ, aplica-se
aos dai decorrentes, no caso IRRF, PIS/Pasep, CSLL e Cofins, quanto a
mesma matéria fatica.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
parcial provimento ao recurso voluntario, para afastar as exigéncias relativas a glosa indevida
referente as despesas de frete da empresa EXPRESSO SOMA TRANSPORTES LTDA, no
valor de R$ 51.357,61, do periodo de 12/2004, bem como a multa isolada objeto de autuagao,
nos termos do voto do relator.

(assinado digitalmente)

Ester Marques Lins de Sousa - Presidente

(assinado digitalmente)

Luis Fabiano Alves Penteado - Relator

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros: Eva Maria Los, Luis
Fabiano Alves Penteado, José Carlos de Assis Guimardes, Luis Henrique Marotti Toselli,



Rafael Gasparello Lima, Paulo Cezar Fernandes de Aguiar, Gisele Barra Bossa e Ester
Marques Lins de Sousa (Presidente).

Relatorio

Tratam-se dos autos de infracao de fls. 04/05, 23/24, 34/35, 45/46, 55/56 ¢
61/62, apurando-se crédito tributario decorrente de IRPJ, IRRF, Programa de Integracdo Social
(PIS), Contribuicao Social s/ Lucro Liquido (CSLL), Contribuicdo Social p/ Finac. da
Seguridade Social (COFINS), cuja a cobranga reporta-se aos anos-calendario de 2004 a 2006,
com crédito total apurado no valor de R$18.910.333,89, incluindo o principal, a multa e os
juros de mora atualizados até a data de 31/12/2008 decorrente da constatacdo das seguintes
infracoes:

I - IRP, CSLL, PIS e Cofins decorrentes:

Custos ou despesas nao comprovadas — glosa de custos de compra de
polietileno (ano-calendario 2004, meses de setembro a dezembro) — fundamento legal: arts.
249, inciso I, 251 e pardgrafo tnico, e 300, do RIR/99;

Custos ou despesas ndo comprovadas — glosa de despesas de frete (anos-
calendario 2004 e 2005) — fundamento legal: arts. 249, inciso I, 251 e pardgrafo unico, 299 e
300, do RIR/99;

Adicoes nao computadas na apuracio do lucro real — perdas na alienagao
de bens tomados em arrendamento mercantil pelo vendedor (ano-calendario 2006) —
fundamento legal: arts. 249, I e 424 do RIR/99;

Multas proporcionais por omissio / erro nos dados fornecidos em meio
magnético — fundamento legal: arts. 11 e 12, inciso II, da Lei n® 8.218/91, com a redacao dada
pela medida Proviséria n® 2.15834/ 2001 e reedigdes;

Multas isoladas por falta de recolhimento do IRPJ sobre base de calculo
estimada (anos calendario 2004 e 2005) — fundamento legal: arts. 222 e 843 do RIR/99 c/c
art.44, § 1°, inciso IV, da Lei n°® 9.430/96 alterado pelo art. 14 da Lei n° 11.488/07 c/c art. 106,
inciso II, alinea “c” da Lei n® 5.172/66;

IT — IRRF sobre pagamentos a beneficiarios nao identificados ou
pagamentos sem causa, em decorréncia da autuacao relativa ao IRPJ (anos calendério 2004 e
2005) fundamento legal: art. 674, § 1°, do RIR/99.

Sobre os impostos e as contribui¢des exigidos foram aplicadas as multas nos
percentuais 150%, quando decorrentes das glosas de custos e despesas sem comprovacao (IRPJ
e reflexos) e dos pagamentos a beneficiarios ndo identificados ou sem causa (IRRF), com
fundamento legal no art. 44, inciso II, da Lei n.° 9.430/96, em razdo da caracterizacao de
fraude, e de 75% nas demais infra¢des, com fundamento no inciso I do mesmo artigo.

De acordo com a descri¢ao dos fatos dos Autos de Infracdao, o contribuinte,
incorreu em glosas de custos e despesas e custos e despesas sem comprovacao (IRPJ e
reflexos) e dos pagamentos a beneficidrios nao identificados ou sem causa (IRRF), com
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fundamento legal no art. 44, inciso II, da Lei n.° 9.430/96, em razdo da caracterizagdo de
fraude, e de 75% nas demais infra¢des, com fundamento no inciso I do mesmo artigo.

Impugnacio

A empresa fiscalizada apontou varias nulidades ao lancamento e no mérito
pediu o cancelamento dos autos de infragdo ou, pelo menos a reducdo das multas aplicadas e
por fim pugnou pela desconsideracdo das glosas dos créditos decorrentes das aquisicoes de
mercadorias, bem como decorrentes das operagdes de frete sobre as vendas que geraram
créditos de PIS e Cofins.

Acordao n° 09-24.502 — 1* Turma da DRJ/JFA

A DRI julgou procedente o lancamento fiscal.

Recurso Voluntario

A Recorrente repisa a maioria dos pontos trazidos em sede de impugnagao, a
seguir reproduzidas:

Sobre a nulidade do langamento, inicialmente, contesta o fundamento contido
na decisdo recorrida de que no relatorio fiscal "estdo narrados com clareza os fatos ocorridos,
as folhas em que se encontram as provas trazidas aos autos, inclusive no que tange aos
procedimentos junto a terceiros, as infragoes apuradas e os motivos que levaram a autuagdo”,
por entender que Relatorio de Procedimento Fiscal ndo guarda nenhuma simetria com o Auto
de Infragdo, apenas cita qual a fundamentacdo legal utilizada, mas ndo os motivos objetivos da
autuagdo, faltando-lhe os requisitos essenciais de validade, tais como a motivagdo, objeto, os
meios utilizados pelo Fisco, as circunstancias, dentre outros, em desrespeito ao disposto no
Capitulo XII da Lei n°® 9.784/99, intitulado, face a relevancia, de "DA MOTIVACAO”.

Aduz que, no minimo, o Termo de Verificagdo Fiscal, deveria ser parte
integrante do Auto de Infracdo combatido, o que, porém, nao se vislumbra, sendo, pois, cabal a
nulidade do Auto de Infracdo em referéncia.

Cita o disposto no art. 9°, caput, do Decreto n°® 70.235, de 06 de margo de
1972, para sustentar a segunda alegacdo preliminar de nulidade do auto de infragdo por
infringéncia ao principio do devido processo legal.

Reclama que as diligéncias efetuadas pela fiscalizagdo junto a terceiros se
deram em outros Estados da Federa¢ao sem consentimento da Impugnante ferindo inclusive o
principio do contraditério, ndo havendo que se falar que o procedimento preparatorio do ato de
lancamento, enquanto atividade administrativa vinculada, ex vi do disposto no paragrafo tinico
do art. 142 do CTN ¢ atividade meramente fiscalizatdria, ndo envolvendo litigio entre o sujeito
passivo e a Fazenda Publica, pois a investigacao utilizada pelo Fisco para autuar o contribuinte



foi realizada dois anos antes da lavratura do auto de infra¢do, donde se conclui que a partir
dessa ¢ que iniciou-se o litigio.

Faz alusdo a vedacdo da tramitagdo de um inquérito policial sem a presenga
do advogado, ex vi simula vinculante n° 14 do Supremo Tribunal Federal.

Acredita que o procedimento fiscalizatorio deve ser acompanhado pelo
contribuinte, sob pena de padecer de vicios, pois, a contrario sensu, nao haveria necessidade de
se informar ao contribuinte que o mesmo estd sendo fiscalizado através do Mandado de
Procedimento Fiscal (MPF).

Aponta, ainda, uma terceira preliminar de nulidade do auto de infra¢do por
excesso de renovagdes nos MPF, criticando a decisdo recorrida que afirma que nao ha prazo
determinado para que a a¢ao fiscal se encerre, o que, segundo ela, caracteriza abuso de poder.

Questiona, especificamente, a nulidade do mandado de procedimento fiscal
n°® 061300.2008.007157, através do qual foi incluido o ano de 2005, relativamente ao IRPJ e a
CSLL, com fulcro na Portaria n°® 11.371/2007.

Quanto ao mérito, inicia com um resumo dos fatos, a partir da transcri¢do do
se objeto social. Alega que firmou contrato verbal junto as empresas Conquista Comércio e
Representagdes Ltda., e Distribuidora de Alimentos Compasso Ltda. para fornecimento da
referida matéria prima polietileno baixa intensidade e celebrou Contrato de Prestacao de
Servigcos de Industrializagdo com a empresa Aspem Rio Industria e Comércio de Embalagens
Ltda.

Afirma que toda a producdo de bobinas plasticas seria posteriormente
vendida para empresas comerciais exportadoras pré-acordadas com a recorrente com a
finalidade especifica de exportagdo e que as matérias primas adquiridas pela recorrente eram
entregues diretamente no estabelecimento da industrializadora, sem que as mesmas
transitassem no estabelecimento da recorrente.

Aduz que, durante os meses de setembro a dezembro de 2004, efetuou, via
boleto bancario ou via TED, os pagamentos dos valores referentes as aquisicdes das matérias
adquiridas, bem como da industrializagdo realizada conforme comprovacdo em anexo (sic,
anexada a impugnacao).

Aduz que se apropriou dos créditos de PIS e COFINS a que tinha direito,
decorrente das exportacdes que estava convicta de que haviam sido realizadas, eis que a
empresa comercial exportadora Santana e Nonato Ltda. lhe remetia mensalmente as copias dos
comprovantes de exportagdo, conhecimentos de transporte de carga internacional, telas do
Siscomex, etc., conforme documentos constantes dos autos.

No més de fevereiro de 2005, foi alertada pela fiscalizacdo estadual de que a
documentagao apresentada pela empresa exportadora era falsa e que as exportagdes ndo haviam
sido realizadas.

Antes disso, no més de janeiro de 2005, havia efetuado a venda com
finalidade especifica de exportagdo das bobinas plasticas para a empresa Exportadora Samello
Ltda., mas, dado o alerta pela fiscalizacdo estadual, suspendeu todos os pagamentos aos
fornecedores e a industria.

As mercadorias constantes das 30 notas fiscais emitidas para a empresa
Santana e Nonato foram devolvidas simbolicamente para a Recorrente e remetidas para uma
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nova empresa comercial exportadora, denominada Rovilson Teodoro de Souza Sobrinho. Os
produtos constantes de 10 (dez) das 30 (trinta) notas remetidas foram efetivamente exportadas,
consoante comprovam os documentos anexados a impugnacao.

Da mesma forma, os produtos constantes das NF's emitidas pela Exportadora
Samello Ltda., foram devolvidos simbolicamente para a recorrente e remetidos para a empresa
comercial exportadora Alessandra Lucyen Padilha da Fonseca.

Considerando que os produtos remetidos para exportacio ndo foram
exportados dentro do prazo previsto de 180 dias, efetuou a recomposi¢ao da sua contra grafica,
a retificacdo dos DACON outrora transmitidos a SRF, e efetuou o pagamento dos tributos
devidos (PIS e COFINS, acrescidos de juros). Rechaca a afirmativa do relator a quo de que
inexistiu proposito econdmico financeiro nas operagdes.

Afirma que a exportacdo nao ocorreu por razdes alheias a vontade da
recorrente, que agiu de boa fé, confirmada pelo recolhimento do PIS e Cofins devidos, assim
que constatou que as mercadorias nao haviam sido exportadas, sendo apenas corolério 16gico
desse procedimento a retificagdo dos DACON.

Rechaga a assertiva fiscal de que a retificagdo dos DACON seria uma espécie
de confissdo da empresa de que os negdcios juridicos realizados (aquisi¢do, de matéria prima e
remessa para industrializagdo) teriam sido simulados, assim como o estorno do ICMS, por
parte da recorrente teria comprovado a ndo realizagdo das operagdes.

Quanto ao auto de infragdo (PTA/AI 01.00015119881) lavrado pela
fiscalizacao estadual e citado como fonte de prova pela fiscalizacao federal, ao contrario do
que afirma o Relator, ocorreu o julgamento perante o C. Conselho de Contribuintes do Estado
de Minas Gerais, onde o langamento foi cancelado, mas em momento algum a recorrente
reconheceu a ndo existéncia da operagdo de polietileno, pois o periodo que se discutia era
minimo.

Em relagdo aos fornecedores, esclarece quanto as empresas: CONQUISTA
COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA: a época, a empresa estava habilitada no
SINTEGRA e também junto ao CNPJ, nada tendo a desabonar a empresa quanto a operacao
realizada; ASPEM RIO IND. COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA: realizou para a
recorrente a operacao de industrializagdo do polietileno e possuia seu cadastro ativo e
habilitado junto ao SINTEGRA e ao CNPJ, além de encontrar se atualmente sob a fiscalizacao
da Fazenda Publica do Estado do Rio de Janeiro, conforme se fez provar pela juntada aos autos
de copia do Auto de Infracao 03.1774847.

Apesar disso, o relator considerou a total inexisténcia de referida empresa,
com fundamento em simples depoimento, segundo ela “direcionados pela fiscalizagdao”, junto a
pessoas totalmente estranhas a recorrente, que com o proposito de intimidar pessoas menos
esclarecidas, tendo abusado do poder inerente ao cargo.

Sobre a acusacdo de que se utilizou de créditos de PIS e COFINS que foram
descontados na apuragdo do valor devido de tais contribuigdes, esclarece que, da mesma forma
como ocorreu com o ICMS, também reconheceu os valores de PIS e COFINS creditados e, em
procedimento espontaneo autorizado pelo art. 138 do CTN, realizou o pagamento de referidas
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contribui¢des. Considera que readquiriu a espontaneidade com o encerramento do prazo do
MPF n° 00610300.2006.003677, tendo efetuado os recolhimentos antes da reabertura da
fiscalizacdo com a emissdao de novo MPF de n°.061300.2008.007157 para o ano de 2005.
Assim, a cobranga nos autos equivale a "bis in idem".

Insurge se contra o imposto de renda na fonte a aliquota de 35%, sobre todos
os pagamentos efetuados as empresas Conquista Comércio e Representagdes Ltda. e Aspem
Rio Industria e Comercio de Embalagens Ltda., alegando que ndo procede a afirmacdo do
relator de que, “apesar dos pagamentos restarem comprovados conforme documentos anexos
aos autos, as operagdes que as justificaram nao existiram de fato”, uma vez que os pagamentos
realizados estdo devidamente comprovados nos autos através dos comprovantes de deposito
efetuados por meio de TED e depdsitos bancérios, onde consta o nome do beneficiario do
deposito, conta corrente e CNPJ ativos. Assim, entende que a autuacao realizada se baseou em
simples presuncao.

Sobre a glosa de custos das receitas de exportacdo decorrente da nao
comprovagdo das compras de polietileno, alega que a fiscalizacdo partiu novamente de
presungdes faticas, totalmente desprovidas de qualquer embasamento legal, tendo efetuado a
glosa sob a simploria declaragdo de que as operacdes ndo existiram. Afirma que a maior prova
de que as operacdes existiram se encontra na improcedéncia do auto de infragcdo lavrado pela
Fiscaliza¢do do Estado de Minas Gerais.

Consta de documentos juntados aos autos pela fiscalizada, que ambos os
fornecedores — Conquista e Aspem Rio, se encontram ativos e habilitados perante a Receita
Federal do Brasil. Todas as operagdes que geraram créditos do PIS e da COFINS para a
Recorrente (aquisicdes de matérias primas e industrializacdo) efetivamente ocorreram, quer
pelas notas fiscais de aquisicdo corretamente contabilizadas, quer pelos comprovantes de
pagamentos das mercadorias e que pelo servigo de industrializagao.

Conclui que os dispositivos legais e regulamentares citados no Auto de
infracdo como violados pela recorrente ndo se aplicam ao caso em tela, ou seja, os fatos
narrados no auto ndo se enquadram nas normas por ele invocadas como supostamente violadas.

Afirma que os negdcios juridicos de aquisicdo de matéria prima polietileno
baixa densidade linear — da empresa Conquista Comércio € Representagdes Ltda, bem como a
transforma¢do do mesmo em bobinas plésticas efetivamente ocorreu, razdo pela qual inexiste
subsung¢do dos fatos narrados pela fiscalizagdo as normas juridicas indicadas como violadas. Se
inexiste o fato gerador da obrigagdo tributdria, ndo incide o comando da norma e, por
conseguinte, nao nasce a obrigacao tributdria, sendo absolutamente nulo o langamento ora
atacado.

Sobre a glosa das despesas de frete em operacdes de venda, refuta a
afirmativa do relator de que a ora recorrente ndo apresentou planilha elucidativa e nao
comprovou a efetividade da prestacao de servico, o que entende ser trabalho da fiscalizagao.
Aduz que a Lei n°. 10.833/03 permitiu a tomada do crédito fiscal na base de céalculo do PIS e
COFINS da empresa que estiver realizando a receita sobre as despesas com transporte (frete)
cujo Onus recaia sobre ela propria, sendo que essa permissdo ao crédito fiscal é somente sobre
as despesas de frete nas operagdes de venda e/ou revenda.

Afirma que os documentos acostados a impugnagdo, os conhecimentos de
transportes, romaneios, manifestos de cargas e notas fiscais, apresentados, foram suficientes
para contradizer a alegacdo fragil e presuncosa do relator de que as operagdes de frete ndo
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possuem respaldo, de maneira a comprovar que a tomada dos créditos se deu de forma
legitima.

Por ocasido das respostas aos termos de intimacao fiscal, os servicos de fretes
eram remunerados de duas formas: através do pagamento a vista ou em duas vezes, sendo que
a primeira parcela, considerada adiantamento, era realizada por ocasido da saida da mercadoria
e a segunda parcelada era efetivada quando finalizada a operacao de transporte com desconto
dos adiantamentos de frete, se realizados, tais modalidades de pagamento eram acordadas com
as transportadoras.

Assim, inexiste a divergéncia apontada pela fiscalizagdo, pois se depreende
que o pagamento das duas parcelas encontradas resulta no valor final da operacdao de frete,
sendo o 6nus da fiscaliza¢do a obrigacdo de refazer a planilha de acordo com os documentos
apresentados na impugnagao.

Quanto a alegagdo do relator de que grande parte da movimentagao da Conta
51102 (Frete s/ venda) e 11702 (Adiantamento de frete), nos anos de 2004 e 2005, tiveram
contrapartida em bancos, aduz que foi liberalidade da recorrente escolher a melhor forma de
remunerar seus operadores e a forma de operacionalizar seu caixa.

Sustenta que os documentos apresentados (romaneios, conhecimentos de
transportes e notas fiscais) permitem identificar a natureza da operacao realizada, o valor
despendido, o beneficidrio e a forma de pagamento, ndo havendo motivo para que sejam
mantidas as alega¢des da fiscalizagdo. Também ndo encontra suporte juridico a presungao
fiscal de inidoneidade ao tentar descaracterizar a natureza das operacdes de frete ocorridas,
detalhando sociedades, sdcios e parentescos.

Afirma, ainda, que a fiscalizacdo se pautou em provas criticas e
representativas, espécie de presungdo simples, de que a recorrente teria corroborado com o
entendimento fiscal de simulacdo dos negocios juridicos, dada a divergéncia entre as
declaracdes fornecidas pela Recorrente e as informagdes contidas nas notas fiscais de frete.
Considera que a presuncao de que todas as operagdes de frete sobre vendas realizadas pela
recorrente sdo inidoneas ¢ absurdo e fere o principio da verdade material.

Questiona, ainda, a multa por falta de recolhimento de estimativas de
IRPJ/CSLL, alegando que estaria sendo imposta a recorrente a mesma penalidade (multa) cuja
incidéncia se da pelo mesmo fato, o que configura o chamado "bis in idem". Cita precedentes
do Conselho de Contribuintes e da CSRF.

Questiona a multa regulamentar por omissdo/erro nos dados fornecidos no
meio magnético, apontando que a penalidade aplicada ¢ exorbitante e merece ser minorada, sob
pena de ofensa aos principios do ndo confisco, da razoabilidade e proporcionalidade,
consagrados na CR/88.

Foi imputada multa no valor total de R$1.223.959,62, pelo simples fato de
deixar em branco alguns dos campos exigidos no arquivo digital, especificamente no item 4.3.1
do referido arquivo. Afirma que o valor da penalidade fixado pela Administracao Tributaria
deixa de ter carater socioeducativo e passar a ter finalidade estritamente arrecadatdria, na
medida em que ¢ fixado com base no valor das operacoes realizadas nos respectivos anos
2004/2005, limitado a 1% da receita bruta da Fiscalizada. Cita doutrina e precedentes do STF
favoraveis a sua tese.



Em outro tépico, aponta a exorbitancia da exigéncia e inadequagdo e
ilegalidade da multa qualificada, afirmando que ndo consta nos autos qualquer prova capaz de
demonstrar que a requerente praticou as condutas descritas nos tipos penais referidos,
porquanto, compete a Administragdo Publica o 6nus da prova dos fatos constitutivos do seu
direito. Sustenta que deveriam estar presentes nos autos elementos que evidenciassem a
conduta dolosa (intencional) da recorrente de nao recolher o tributo com vistas a atingir
determinado resultado, de praticar fraude, ou conluio. Insiste que as multas aplicadas tém
natureza nitidamente confiscatoria e violam o principio do ndo confisco, citando doutrina e
jurisprudéncia judicial.

Pede, ao final, em preliminar, a reforma da decisdo recorrida ou, caso
ultrapassadas, no mérito, que seja anulado o lancamento determinando se o cancelamento do
Auto de Infragdo, ou, quando muito, seja reduzido o valor absurdo das multas aplicadas.

Iniciado o julgamento e superadas as preliminares, passou-se ao exame do
mérito, tendo sido vencida a entdo relatora Conselheira Viviane Vidal Wagner quanto a glosa
das despesas de frete em operagdes de venda, vez que entendeu a maioria do colegiado pela
conversao em diligéncia para verificagao dos documentos apresentados na fase recursal.

A conversdo em diligéncia objetivou que a autoridade administrativa de
origem intimasse a Recorrente a compor, de forma planilhada, detalhada, de maneira
discriminativa, indicando os respectivos comprovantes documentais, toda a documentacgao
juntada, relativamente aos gastos com fretes, conciliando conhecimentos de transportes,
romaneios, manifestos de cargas e notais fiscais, e correspondentes valores em contas
pertinentes dos livros contabeis (Razdo e Diério) posto que, ainda que apresentadas, devem ser
conferidas e correspondidas para efeitos de demonstrar a efetividade das despesas com fretes.
Também, restou determinada que a autoridade administrativa elaborasse, ao final, seu relatério
conclusivo.

Devidamente intimada a Recorrente, apresentou os elementos solicitados, na
forma escrita e digital, sendo que apds a diligéncia foi realizada, conforme relatério de fls.
4.427 a 4.445, registrando o reconhecimento da efetiva prestacdo de servigos de frete da
empresa EXPRESSO SOMA TRANSPORTES LTDA (anteriormente PAIS E FILHOS),
porém em consonancia com o exame ¢ cotejo minudente de todo os elementos apresentados,
concluiu-se pela convergéncia da contabilizacdo dos cheques nominais e os respectivos
documentos de frete, especificamente como justificados apenas os dispéndios de 12/2004 do
fornecedor PAIS E FILHOS, no valor de R$51.357,61.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Luis Fabiano Alves Penteado - Relator

O recurso interposto ¢ tempestivo e encontra-se revestido das formalidades
legais cabiveis, merecendo ser apreciado.

ApoOs a realizagdo da diligéncia anteriormente deliberada, com a vinda da
conclusdo do trabalho, em cotejo com os demais elementos ja congregados nestes autos,
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inobstante a extensa e volumosa quantidade, possibilitam a analise do recurso voluntario neste
momento.

Preliminares

A unido das preliminares suscitadas em um mesmo tdpico facilita a didatica
de explana¢ao do entendimento aqui adotado, pois a andlise destas, conforme se vera,
convergira para conclusdes idénticas.

A Recorrente reitera identicamente as mesmas alegagdes preliminares ja
rechacadas pelo acérdao proferido pela DRJ, a qual foi contundente em atestar que na auséncia
de qualquer das hipoteses previstas no art. 59 e observados os requisitos do art. 10, ambos do
Decreto n° 70.235/72, de maneira que falecem as arguigdes aventadas de suposta nulidade do
langamento tributario.

Em primeira fresta argumentativa, alega a Recorrente a nulidade do
lancamento, inicialmente, contestando o fundamento contido na decisdao recorrida de que no
relatorio fiscal "estdo narrados com clareza os fatos ocorridos, as folhas em que se encontram
as provas trazidas aos autos, inclusive no que tange aos procedimentos junto a terceiros, as
infracdes apuradas e os motivos que levaram a autuacao", por entender que Relatorio de
Procedimento Fiscal ndo guarda nenhuma simetria com o Auto de Infragdo, apenas cita qual a
fundamenta¢do legal utilizada, mas ndo os motivos objetivos da autuacdo, faltando-lhe os
requisitos essenciais de validade, tais como a motivacao, objeto, os meios utilizados pelo Fisco,
as circunstancias, dentre outros, em desrespeito ao disposto no Capitulo XII da Lei n°
9.784/99, intitulado, face a relevancia, de "DA MOTIVACAO”.

Aduz que, no minimo, o Termo de Verificagdo Fiscal, deveria ser parte
integrante do Auto de Infragdo combatido, o que, porém, ndo se vislumbra, sendo, pois, cabal a
nulidade do Auto de Infracao em referéncia.

Ora, ndo se desconhece que o lancamento fiscal ¢ ato administrativo, o qual
tem como um de seus elementos: a motivacdo (fundamentagao), conforme dispde o artigo 50
da Lei 9.784/1999, in verbis:

“Art. 50. Os atos administrativos deverdo ser motivados, com
indicagdo dos fatos e dos _fundamentos juridicos, quando:

1 - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses,
1I - imponham ou agravem deveres, encargos ou sangoes,

[.]

$ 1° A motivagdo deve ser explicita, clara e congruente,
podendo consistir em declaragdo de concordancia com
fundamentos de anteriores pareceres, informagoes, decisoes ou
propostas, que, neste caso, serdo parte integrante do ato.



Como ja se evidenciou nestes autos, a fiscalizagdo correlacionou o Relatorio
de Procedimento Fiscal e os Autos de Infracdo, com a devida indica¢do dos fatos e dos
fundamentos juridicos e legais, de forma explicita, clara e congruente, anexando os
Demonstrativos de Apuragao dos impostos, contribui¢cdes e acréscimos legais.

A despeito de a “Descricdo dos Fatos” constar de maneira sucinta nos Autos
de Infragdo, ¢ incontroversa a remissdao ao Relatorio de Procedimento Fiscal como parte
integrante e inseparavel dos Autos de Infracdo, dos quais a Recorrente ndo alega nio ter sido
integralmente cientificada.

O Relatorio Fiscal ¢ robusto e esquadrinha com riqueza de detalhes os fatos
apurados, com indicacdo das paginas da anexacdo das provas, inclusive quanto aos
procedimentos de investigacdo quanto a terceiros, fundamentando os motivos ensejadores da
autuacgao e das infragdes aplicadas propriamente ditas.

E mais, todos os termos de intimagdo, verificagdao fiscal e de declaragdes
foram devidamente anexados ao processo administrativo, de maneira que a Recorrente teve
acesso aos respectivos conteudos integrais contidos nos autos, conforme o Termo de Entrega
de Copia de Processo a fls. 786.

Neste sentido, a anexagdo do Relatorio de Procedimento Fiscal aos Autos de
Infragdo, com a indicagdo clara e congruente de sua correlagdo, mormente com a ciéncia de
ambos por parte da Recorrente, ndo impde qualquer resvala ou prejuizo ao direito de defesa.
Tal procedimento fiscalizatorio encontra respaldo ancestral nos 6rgaos julgadores, no ambito
do processo administrativo fiscal.

Portanto, mesmo que em renovagao nesta fase recursal, a alegacdo da
Recorrente neste particular ¢ vaga, genérica e contraditoria, ndo tendo o conddo de demonstrar
a suposta auséncia de simetria entre o Relatorio de Procedimento Fiscal com o Auto de
Infracdo, tampouco demonstrando qualquer prejuizo ao seu direito de defesa que foi
amplamente exercido nos autos (principio pas de nullité sans grief).

Em segundo momento, como ja relatado, a Recorrente alega preliminar de
nulidade do auto de infragdo por suposta infringéncia ao principio do devido processo legal, eis
que as diligéncias junto a terceiros se deram em outros Estados da Federagdo sem o seu
consentimento, bem como que ndo haveria o que se falar em procedimento
preparatorio/investigatorio, o que teria ocorrido dois anos antes da lavratura do auto de
infragdo, sendo que de tal marco que teria se iniciado o litigio, fazendo ainda alusdao a sumula
vinculante n°® 14, do STF, no sentido a vedacdo da tramitagdo de um inquérito policial sem a
presenca do advogado.

Acredita que o procedimento fiscalizatorio deve ser acompanhado pelo
contribuinte, sob pena de padecer de vicios, pois, a contrario sensu, ndo haveria necessidade de
se informar ao contribuinte que o mesmo estd sendo fiscalizado através do Mandado de
Procedimento Fiscal MPF.

A Recorrente alega que as provas utilizadas pela autoridade fiscal para a
lavratura do auto de infragao deveriam ter sido produzidas em contraditorio, o que nulificaria a
autuacao fiscal.

Tal pretensdao nao prospera.

O procedimento fiscal ¢, inicialmente, inquisitdrio, havendo, de um lado, o
dever do contribuinte de guardar os livros obrigatdrios de sua escrituracao comercial e fiscal e
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os comprovantes dos lancamentos efetuados para exibi-los as autoridades quando requerido
(art. 195 do CTN), e, de outro, o 6nus do fiscal de reunir todas as provas para consubstanciar as
alegacdes feitas no lancamento, este entendido como atividade administrativa vinculada e
obrigatoria (art. 142 do CTN).

Assim, no caso de autuacdo fiscal, o dito processo administrativo
procedimento em contraditorio apenas tem inicio com a impugnag¢do apresentada pelo sujeito
passivo. Tanto ¢ que o artigo 59, II, do Decreto 70.235/1972 apenas menciona haver
cerceamento ao direito de defesa quanto a despachos e decisdes proferidos, ndo quanto a autos
de infracgdo.

Por 6bvio, os autos de infracdo ndo podem ser lavrados ao bel prazer das
autoridades fiscais e ha um regramento a ser seguido, conforme garante os artigos 194 e
seguintes do CTN (e que atualmente consta do Decreto 70.235/1972), mas nao ha que se falar
propriamente em garantia de contraditorio e ampla defesa nesta fase essencialmente
inquisitoria.

Sobre o assunto cabe esclarecer que, conforme ligdo de James Marins, em
Direito Processual Tributario Brasileiro, Editora Dialética, 2001, p.252, “ocorrem no ambito
administrativo-fiscal trés momentos ontologicamente distintos: 1. procedimento preparatério
do ato de langamento tributario; 2. ato de lancamento; e 3. processo de julgamento da lide
fiscal”.

E continua:

“A primeira etapa, sempre que ndo implique pretensdo ou
san¢do tributaria, ndo tem carater propriamente processual,
sendo que regula o procedimento administrativo enquanto iter
preparatorio para a pratica do ato de langcamento. A expressdo
comumente utilizada — ‘procedimento de langcamento’ — ¢é a
contragdo imperfeita da dic¢do  ‘procedimento  fiscal
preparatorio do ato de langcamento’ e tem origem na defeituosa
redagdo do art. 142 do CTN, que ndo distingue entre o ato de
lancamento e o procedimento administrativo que frequentemente
lhe precede”.

Neste aspecto a decisdo da DRJ ¢ irretocavel, razdo pela qual me permito
reproduzir os pertinentes trechos:

“Ocorre que o procedimento preparatorio do ato de langcamento,
enquanto atividade administrativa vinculada, ex vi do disposto
no paragrafo unico do art. 142 do CTN, é atividade meramente
fiscalizatoria, ndo envolvendo litigio entre o sujeito passivo e a
Fazenda Publica.

Dai porque nessa etapa ndo ha que se falar em contraditorio ou
ampla defesa, pois ndo ha, ainda, qualquer espécie de pretensdo
fiscal sendo exigida pela Fazenda Publica, mas tdo-somente o
exercicio da faculdade da administra¢do tributaria em verificar
o fiel cumprimento da legislagdo tributaria por parte do sujeito
passivo.



Somente quanto questionada tempestivamente a exigéncia pelo
sujeito passivo configura-se o litigio na esfera administrativa
(art. 14 do Decreto n.° 70.235/72). Inicia-se, assim, o processo
administrativa  fiscal propriamente dito. Nessa faze, a
Administra¢do decide sobre a pertinéncia do ato impugnado”.

A jurisprudéncia desse Conselho ¢ pacifica, a ilustrar:

“CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA NA FASE DE
INVESTIGACAO FISCAL. AUTO DE INFRACAO BASEADO
EM INFORMACOES DE TERCEIROS. AUSENCIA DE
NULIDADE.

Em caso de auto de infragdo, os procedimentos da autoridade
fiscalizadora tém natureza inquisitoria, ndo se sujeitando ao
contraditorio os atos praticados nesta fase. A legislacdo
estabelece, de um lado, o dever do contribuinte de guardar os
livros obrigatorios de sua escrituragdo comercial e fiscal e os
comprovantes dos lancamentos efetuados para exibi-los as
autoridades quando requerido (art. 195 do CTN), e, de outro, o
onus do fiscal de reunir todas as provas para consubstanciar as
alegacgoes feitas no lancamento, este entendido como atividade
administrativa vinculada e obrigatoria (art. 142 do CIN). O
momento oportuno para o contribuinte se manifestar contra a
validade das provas obtidas pela fiscaliza¢do é a impugnagdo da
exigéncia, com o que Sse inicia o processo administrativo.
Somente entdo é que se pode falar em obediéncia aos principios
do contraditorio e da ampla defesa”.

(Acordao n°® 1401-002.189 — 4 Camara/1° Turma Ordinaria —
Sessdo de 20/02/2018 — Relatora Livia De Carli Germano).

Portanto, considerando que as alegagdes da Recorrente se referem a suposta
falta de intimacao durante a fase procedimental, e nao na fase processual, ndo ha como acolher
a tese de nulidade por transgressdo aos principios constitucionais da ampla defesa, do
contraditorio, e do due process of law.

Aponta, ainda, uma terceira preliminar de nulidade do auto de infra¢do por
excesso de renovagdes nos MPF, criticando a decisdo recorrida que afirma que nao ha prazo
determinado para que a agao fiscal se encerre, o que, segundo ela, caracteriza abuso de poder.

Questiona, especificamente, a nulidade do mandado de procedimento fiscal
n°® 061300.2008.007157, através do qual foi incluido o ano de 2005, relativamente ao IRPJ e a
CSLL, com fulcro na Portaria n°® 11.371/2007.

Igualmente as preliminares anteriores, tal também merece o mesmo desfecho
de rejeigao.

A Administragdo Tributaria, motivada pelas diretrizes da politica
administrativa, desenvolve a atividade de sele¢ao dos contribuintes a serem fiscalizados, com a
definicdo do escopo da acdo fiscal, deliberando, inclusive, os prazos para execugdo do
procedimento. E o MPF visa a materializar a decisdo da Administracdo, trazendo implicita a
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fundamentagdo requerida para a execucdo do trabalho de auditoria fiscal, cientificando ao
contribuinte a decisdo de indica-lo para ser fiscalizado, além de nominar os agentes fiscais
encarregados da agdo fiscal.

Pelas suas caracteristicas, o MPF, primordialmente, presta-se como um
instrumento de controle criado pela Administragdo Tributaria para dar seguranga e
transparéncia a relacdo Fisco-contribuinte, que objetiva assegurar ao sujeito passivo que seu
nome foi selecionado segundo critérios objetivos e impessoais, € que o agente fiscal nele
indicado recebeu do Fisco a incumbéncia para executar aquela agao fiscal.

Ocorre que, o disposto no artigo 196, do CTN ¢ dirigida ao legislador, ndo
havendo prazo determinado para que a agao fiscal se encerre, conforme jurisprudéncia do entao
Conselho de Contribuintes:

“PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL — NULIDADE -
FIXACAO DE PRAZO PARA CONCLUSAO DE ACAO FISCAL
- Nem o art. 196 do CTN, nem o Dec. 70.235/72 fixam prazo
para conclusdo de diligéncia ou agdo fiscal, ndo acarretando
nulidade, portanto, o Termo de Inicio de Fiscalizagdo que dele
ndo cogita”.

(Acordao n° 101-94.251 — 1¢ Camara — Sessdo de 13/06/2003 —
Relator Paulo Roberto Cortez).

Por outro dngulo, mesmo que existisse alguma irregularidade na emissdo do
Mandado de Procedimento Fiscal, insta observar que tal documento ¢ mero instrumento de
controle administrativo da fiscalizacdo e ndo tem o conddo de outorgar e menos ainda de
interferir na legitimidade do langamento, que decorre de atividade vinculada e obrigatoria, sob
pena de responsabilidade funcional (art. 142, CTN). E o posicionamento deste Conselho:

“CSLL, PIS E COFINS. TRIBUTOS NAO PREVISTOS NO
MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL ORIGINAL.
NULIDADE DO LANCAMENTO. INOCORRENCIA.

O Mandado de Procedimento Fiscal (MPF) ¢ mero instrumento
de controle administrativo da fiscaliza¢do e ndo tem o condado de
outorgar e menos ainda de suprimir a competéncia legal do
Auditor Fiscal da Receita Federal para fiscalizar os tributos
federais e realizar o langamento quando devido. Assim, se o
procedimento  fiscal foi regularmente instaurado e os
lancamentos foram realizados pela autoridade administrativa
competente, nos termos do art. 142 do CTN, e, ainda, a
recorrente pode exercitar com plenitude o seu direito de defesa,
afastasse quaisquer alega¢do de nulidade relacionada a emissdo
ou alteracdo do MPF”.

(Acordao n°® 1302001.960— 3¢ Camara / 2° Turma Ordinaria —
Sessdo de 11/08/2016 — Relator Luiz Tadeu Matosinho
Machado).



De mais a mais, as renovagdes do MPF, como bem destacado pelo v. acérdao
da DRJ, respeitaram as disposi¢des regulamentares a época, bem como restou bem esclarecido
que a emissdo de novo MPF (061300.2008.007157), ja sob a égide da Portaria RFB n°
11.371/2007, ocorreu em virtude da necessidade de incluir na agdo fiscal o ano de 2005,
relativamente ao IRPJ e a CSLL, obedecendo estritamente o artigo 20, inciso I, daquele
diploma regulamentar, pois, como houve alteragdao diversa da prorrogagao de prazo (inclusdo
de novo periodo de apuracdo), foi emitido necessariamente novo MPF.

Ainda quanto a durac¢do da agdo fiscal, ¢ lapidar o v. acérdao regional que
rogo vénia transcrever:

“[...] no caso, é preciso considerar que a fiscalizagdo abrangeu
procedimentos junto a terceiros, tidos como fornecedores da
autuada, como as empresas Conquista Comércio e
Representagoes Ltda, Distribuidora de Alimentos Compasso e
Aspem Rio Industria e Comeércio de Embalagens Ltda. Conforme
circunstanciado no Relatorio do Procedimento Fiscal (fls.
84/88), isso implicou visitas a cidades distantes do domicilio
tributario da contribuinte — Governador Valadares/MG -, como
Sdo Pedro da Aldeia, Iguaba Grande e Araruama, no Estado do
Rio de Janeiro, e Belo Horizonte”.

Nesse tocante, macula nao ha capaz de invalidar o langamento efetuado, pelo
que ndo se pode acatar as consideracdes preliminares sobre a sua nulidade.

Do mérito
Das operacoes com polietileno

Como ja relatado, a Recorrente traz alegacdes idénticas e muito similares as
apresentadas na impugnacao, referindo-se, no fundo, a argumentacao central que teria havido
propdsito econdmico financeiro nas operagdes de polietileno, porém ndo teriam ocorrido por
questdes alheias a sua vontade.

A fiscalizagdo apurou que a Recorrente teria simulado negocios relativos ao
polietileno com intuito de obter créditos inexistentes de ICMS, PIS e Cofins ndo-cumulativos,
dada a “completa inexisténcia de propodsito econdmico-financeiro” dessas operagdes e da
constatacdo in loco de que as empresas envolvidas nessas operagdes — Conquista Comércio e
Representagdes Ltda, Aspem Rio Industria e Comércio de Embalagens Ltda e Distribuidora de
Alimentos Compasso — eram inexistentes de fato. Neste particular, a fiscaliza¢do realizou
langamentos de PIS e Cofins em virtude de desconto indevido de créditos e de reclassificagdo
de receitas escrituradas como de exportacdo, de IRRF em virtude de pagamentos sem causa e
de IRPJ e CSLL em virtude de glosas de despesas e de custos.

Cumpre ter em conta, inicialmente, o procedimento fiscal que bem descreveu
as operagoes:
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7. A pareir de 200092004 verifica-se na conlabifidade da fiscalizada a ocorréncia
de registros relativos a operagdes de compra a prazo de Polietileno. Em 2004,
exlas compras leviam suporie em 30 firinfa) notas fiscals ¢f ] — cdpias as fls. 02
a 31 do Anexo I), emitidas pelo fornecedor CONQUISTA COMERCIQ E
REPRESENTACOES LTDA, CNPF (12.386.253-001-70, sendo que em dada
wima dessas notas fiscals consta a descrigdo do produto coma sendo " Pofietileno
BD Lirear", na gquantidade de 27.000 Kg, ao prego de RE 10260000, com
destague de TCMS de RE 18 468,00, de modo gue, em valores globails, teriam sido
compradas 81N desse produto oo cusio folal de RS 3.078.000,00.

8. Essa operagdo de compra de Polieiileno, segundo consta da escrita da
fiscalizada, The teria gerado créditos wibutdrios de RS 554.040,00 de ICAS
feomta ...}, RS SO.787,00 de PIS NAO-CUMULATIVO (conta ...) ¢ RS
233.928,00 de COFINS NAO-CUMULATIVA (conia ...). (..}

9. Excluidos os créditos tratados no item anterior, o custo gfetivo do polietileno
feria sido de RS 2,.239,245.00,

10, O segundo estdglo da operagiio seria a Indusivializagdo do polietifeno,
transformando-o em embalagem na forma "babi‘pa picofada ™. E.s:g efapa do
processo seria efetuada na ASPEM RIO INDUSTRIA E COMERCIO DE
EMBALAGENS LTDA, CNPJ 05.947.2580001-13, cujo estabelecimento fabril
estaria focalizado na cidade de lowabo Grande no Estado do Rio de Janeiro.
Assimt,  para  acoberior o lransporte do  polietileno enire o fornecedor
CONQUISTA, gque seria estabelecido na cidade de Contagem, Minas Gerais, e a
ASPEM RIO, o fiscalizada emitiv as notas fiseais n™ ] (Ts. 3261 do Anexo I,
cada uma fazendo referéncia a uma das notas emitidas pela CONQUISTA, tondo
side informadoe como natureza da operacdo " Remessa para Industrializacdet Por
Encomenda"”, CFOP 690 0 fransporie  teria  sido feito pefa WEXT
TRANSPORTE LTDA, cuja sede seria em Divino das Lavewjeiras, Minas
Crerais,

11 Pela industrializagdo das 8108 de poliztileno em embalagens do tipo “"Bobina
FPieotada™ a fiscalizada, segundo consta de sens regisivos contabels, teria pago a
ASPEM RIOQ RS 243.000,00. Sobre esse custo industrial a fiscalizada apropriou
créditos tributdrios de RS 29.160,00 de ICMS, R$ 4.009,50 de PIS NAO-
CUMULATIVO e RS 18.468,00 de COFINS NAO-CUMULATIVA.
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13. As aperacies com poligtileno teriam gerado em 2004 receila de venda de RS
2.438.100,00, cwjo comprador teria sido SANTANA&ENONATO LTDA,
conforme se acha Jancado na comta “61115 — EXPORTACAQ MATRIZ™,
proporcionands, portanto, Iuero bruto de RS 7.492,50, o gue corresponde
1. 31% dos cusios efetives da aperagdo. Importante dizer que, dada a destinticdo
das vendas efernadas {exportagdo), sobre elas ndo incidiriam o ICMS ¢ as
coniribuicdes PIS e COFINS e ainda permaneceria a fiscalizada com o direito
avs créditos desses ivibutos verificados nas compras.

14. Estas operagdes foram objefo de solicitacdo de comprovagdo no Termo de
Intimagdo Fiscal (TIF) n° 02, itens 6 e 7 (fls. 247/249). Para comprovd-las a
Jiscalizada apresentou as notas fiscais envolvidas e, quanto aos pagamentos,
apresentou recibos de depdsitos e comprovantes de transferéncia banedria (fls.
152/153 do Anexo I} para as empresas CONQUISTA e ASPEM RIO, no que se
refere ao recebimento das vendas, trowxe listageny identificadas por “RETORNO
DE COBRANCA POR CODIGO DE OCORRENCIA™ (fls. 236/304, Anexo ),
atravds day quais se verifica a baixa por recebimenio das duplicaias emitidas em
razdo dos noias fiscais de venda para a empresa SANTANA&NONATO LTDA,

15. se a romuncragido da operagdo, como demonsivada linhas atrds, jd se
afleurava insignificanie (0,31%), a confirmagdo de que os pagamentos clus
compras ¢ da industrializagdo do polietileno se processaram via bancos
{depdsitos de cheques e transferéncias bancdrias). sujeitos portanio & incidéncia
de CPMF, acaba por the revelar compleia inexisténcia de propdsito econdmico-
Sfinanceire afinal de comtas, computade o encargo desta contribuicio RS
12.619,80 (0,38% do total de pagamentos, RS 3.321.000,00), o resultado final da
operagdo é um prefuizo de RS 5.127,30. .

o
16. Os fatos examinados até aqui se referem a operagdes que teriam ocorrido no
ano de 2004, Mas jombén em 2003 se verifica ng contabilidade da fiscalizada
registros relacionados a polietileno. O diferencial das operacdes de 2003 esta no
Jato de gue os direitos e obrigagdes que delas leriam  decorrido  se
aiocompensaram afravés de langamentos contdbeis efeivados uns contra os
OUIFeS, cOmo adianie ge verd,

A operacdo com Polietileno constante do guadro demonstrade na intimocdo

Jis A wperacdo com Polietileno constante do gquadroe demonstrado na intimagdo
de fiscal, ndo foi concretizada, sendo todes os produtos provenientes das comgiras
de devolvidos e consequentemente os provenientes das vendas também foram
Sir devolvidos, sendo assim, ndo hd o gue se falar em resultado econdmico

Sinanceiro, [Grifei].

A Recorrente repisa as alegagdes ja discorridas na oportunidade da
impugnag¢ao administrativa, porém sem qualquer €xito em afastar a conclusao que sobressai do
exame dos autos de que as operagdes com o polietileno nunca existiram, embora tenham sido
emitidos documentos fiscais e realizados pagamentos. O nobre julgador que exarou o acordao
ora recorrido bem destacou que a propria Recorrente admitiu que essas operacdes ndo foram
concretizadas (fls. 321), conforme destacou:

Assim, uma vez que incontestavel o fato de que ndo foram realizadas as
operacdes, ¢ medida acertada a conclusdo de que inexistem os respectivos créditos de
PIS/Cofins ndo-cumulativo descontados pela Recorrente, dos respectivos custos e despesas e
das respectivas exportacoes.

E para corroborar, a Recorrente também admitiu a inexisténcia dessas
operacdes ao estornar em sua contabilidade os créditos de ICMS a elas vinculados e ao
oferecer dentncia espontanea ao Fisco Estadual de Minas Gerais em 28/09/2005, por meio da
Notifica¢do de Lancamento n°® 05.000129682-60.
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Neste particular, o julgado objeto do recurso voluntario foi minudente em
elucidar que, conquanto o langamento de ICMS (PTA/AI 01.000151198-81) relativo as
operagoes de polietileno tenha sido considerado nulo pelo Conselho de Contribuintes do Estado
de Minas Gerais, o que se atestou foi somente a nulidade do langamento em face da denuncia
espontanea da Recorrente que tinha inaugurado o procedimento que reconheceu o inexisténcia
dos créditos de ICMS a tais operagdes, sendo que o estorno dos créditos de ICMS na
escrituracdo da Recorrente somente buscou refletir esse fato na contabilidade.

E mais, o lapidar decisum destacou que foram recolhidas as exigéncias
referentes as glosas dos créditos de PIS/Cofins ndo-cumulativo nas operagdes de polietileno e
retificadas as respectivas declaragdes (Relatorio do Procedimento Fiscal — paragrafos 52 a 59),
porém os recolhimentos s6 se deram em 2007, apods o inicio da fiscalizagdo federal, o que se
torna inafastavel a conclusdao acertada de que o procedimento da Recorrente nao decorreu
simplesmente da alegada ndo exportacdo de mercadorias por razdes alheias a sua vontade,
conforme insiste no recurso voluntario.

A Recorrente ndo se desincumbiu de comprovar o quanto alegado de que as
operacdes de polietileno nao foram realizadas, especificamente a exportagao das mercadorias,
por razdes alheias a sua vontade.

De outro lado, a autoridade fiscal reuniu todas as evidéncias antes citadas
acerca da anormalidade das operagdes, escrituracdo e a documentagdo apresentada pela
Recorrente.

Conclui-se, assim, que a fiscaliza¢do se desincumbiu do 6nus probatorio que
a lei lhe impde, ao passo que a contribuinte nao logrou dar sustentacdo probatdria a suas
alegacdes e a seus registros contdbeis.

Com efeito, o trabalho fiscal foi exemplar e robusto, e ao aprofundar as
investigacdes junto as outras empresas envolvidas na produgdo do polietileno que evidenciou a
simulacdo dessas operacdes, conforme fartamente documentado nos autos e resumido no
Relatorio de Procedimento Fiscal, cujo resultado fiscal foi elogiado pela propria Recorrente.

Neste sentir, imperioso e imprescindivel trazer a colacdo excertos do acordao
recorrido que trata da questdo de forma escorreita e detalhada, in verbis:

A Conguista Comércioc ¢ Representagbes Lida, responsével pelo
fornecimento de 2.673 toneladas de polietileno ao custo de R§ 10.157.400,00, tem como
enderego, que ainda consta do CNPJ da empresa (fl. 894), um comodo de aproximadamente §
(vito) m? em S&o Pedro da Aldeia/RJ (foto & 1. 84), o qual, segundo a proprietéria, foi alugado
para a Conguista, embora essa nunca tenha funcionado naquele local. No Cadastro Econdrico
da Secretaria de Fazenda da Prefeitura Municipal tamhém nfo ha qualquer registro em nomt: da
empresa.



o

No endere¢o da Distribuidora de Alimentos Compasso, responsavel pelo
fornecimento de 1.836 toneladas de polietileno ao custo de R 6.976.800,00, funcionava outra
empresa. A Fazenda Estadual declarou falsas vérias notas fiscais dessa fornecedora, sendo que
dentre essas estavam notas emitidas para a impugnante, no valor de R$ 2.565.000,00. O
contador que consta do CNPJ da fornecedora declarou que jamais recebeu qualquer
documenta¢do para fins de escrituragfio, que nunca apresentou qualquer declaragdo de
rendimentos da pessoa juridica e, por fim, afirmou que o sécio da fornecedora foi preso pela
policia militar, que estava acompanhada de fiscais do Estado de Minas Gerais. Conforme
noticiado na imprensa, a prisdo se deu em razdo da operagio Caga-fantasmas, deflagrada pelo
Ministério Publico Estadual, Secretaria de Estado da Fazenda e Policia Militar para
desmantelar um esquema de sonegagéo fiscal (fls. 423/429).

J4 no endereco da Aspem Rio, que teria processado 4.509 toneladas de
polietileno para fabricagfo de bobinas picotadas, ao custo de R§ 1.352.700,00, foi encontiada
uma pequena igreja. A vizinha e o proprietirio do imével afirmaram que esse permanéceu
fechado no tempo em que era alugado para a Aspem Rio. O contador da empresa declarou que
desconhecia a autorizagdo para impressdo dos talonarios de notas fiscais que consta no rodapé
das NF apresentadas pela fiscalizagdo e entregou aos fiscais autuantes os livros Registro de
Inventario, Registro de Empregados, Caixa e Didrio, todos em branco.

O auto de infragdo trazido pela impugnante, lavrado pela Secretaria de
Estado da Receita do Rio de Janeiro contra a Aspem Rio, dada a auséncia de detalhes do
ocorrido, em nada acrescenta quanto & comprovagdo da industrializagdo realizada por
encomenda da contribuinte. Noto que o enderego constante do auto de infragdo lavrado em
2006 € o mesmo constante do extrato do Sintegra/ICMS e do CNPJ, em 27/02/2009 (fls. 895 e
897), qual seja, da igreja visitada pela fiscalizaggo federal.

Diante de todas essas provas, regularmente coligidas, restou comprovado
que ndo houve compra de polietileno, tampouco sua industrializagdo para a fabricagfo de
bobinas picotadas, as quais seriam objeto de exportagdo. A escrituragdio e a documentagdo
apresentada pela contribuinte ndo resistem & realidade desvendada no campo fatico. Nesse
contexto, a fiscalizagdo lavrou o Termo de Intimagio Fiscal (TIF) n°® 04 (fls. 406/412)
constatando que as “operagdes da fiscalizada com polietileno s6 existiram no papel” e intimando a
contribuinte a prestar 0s seguintes esclarecimentos:

3.2 Assim, para que néo se tribute além da base de cdlculo que é justa, devéra a
fiscalizada esclarecer por escrito, amparada em documentos que corroborem
seus esclarecimentos, se as entradas verificadas (R$ 2.438.100,00) sdo ou ndo a
devolugdo de parte dos pagamentos efetuados (R$ 3.321.000,00). Caso positivo,
deverd a fiscalizada demonstrar os seguintes aspectos: (a) Quem estruturou e
vendeu essa operagdo para a fiscalizada, quanto custou e de que forma foi paga;
(b) Quem foi o responsdvel pela operacionalizagdo da operagdo e com quem a
fiscalizada tratava; (c) Detalhar toda a estrutura financeira da operagdo,
principalmente, se for o caso, o retorno dos valores pagos; e (d) Identificar com
quem ficou a diferenca de R$ 882.900,00 (3.321.000,00 - 2.438.100,00).

Em resposta a fl. 438/439, a contribuinte afirmou que foi “vitima de um
grande golpe por parte de pessoas inescrupulosas”, tendo “amargado um prejuizo de R$ 882.900,00”,
€ que, em virtude do tempo decorrido, tinha restado apenas a documentagdio entregue a
fiscalizacdo.

Entendo que, se assim fosse, a contribuinte teria que apontar as pessoas
que a lesaram e as providéncias que foram tomadas para o ressarcimento de seu prejuizo, pois
naturalmente na realizagfio desses negécios juridicos estabeleceu contatos e celebrou contratos
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com seus fornecedores. Reforcga esse entendimento o fato de a contribuinte ter logrado juntar a
sua impugnac¢do auto de infracfio lavrado pela Secretaria de Estado da Receita do Rio de
Janeiro, contra a Aspem Rio.

Justamente nesse contexto a fiscalizac@o intimou a contribuinte por meio
do TIF n.° 05 (fl. 435/436). Entretanto, ao invés de trazer as provas do alegado, conforme
determinam as regras de direito processual, a contribuinte preferiu, ao elogiar a fiscalizagéo,
transferir esse Onus para o Fisco (fl. 441):

Quanto aos nomes das pessoas que praticaram o golpe contra a fiscalizada, se os
tivesse, a mesma jd teria tomado todas as providéncias legais e necessdrias para
se ver ressarcida de seu prejuizo;

Entendeu, inclusive, pelo excelente trabalho que vem sendo realizado pela
fiscalizagdo, com incursdes nas localidades das empresas citadas no golpe, que
teria ali uma excelente fonte de informacdo para tomada de providéncias no
sentido de se ressarcir.

Diante do exposto e, ratificando mais uma vez que os fatos e documentos

pertinentes a nefasta operagdo jd se encontram em poder desta fiscalizagdo e ndo

havendo nada a mais a declarar, requer seja tomada uma posi¢do por parte da

fiscalizagdo. {

Ora, diante de todas as evidéncias supracitadas, que decorrem inclusive de
declaragdes ¢ de recolhimentos da contribuinte anteriores a autuagfio, no sentido de que
inexistiram as operagdes de polietileno, a posigéo a ser tomada pela fiscaliza¢do s6 poderia ser
a de apurar o crédito tributario devido por meio de langamento de oficio, conforme determina o
art. 142 do CTN.

Diante disso, irrepreensivel a decisdo emanada do DRJ, a qual deixou nitida
que a realidade desvendada no campo fatico infirma a escrituragdo e¢ a documentagdo
apresentada pela Recorrente, porquanto ndo houve operagdes de compra de polietileno,
tampouco industrializagdo para a fabricagdo de bobinas picotadas, as quais seriam objeto de
exportagdo, isto ¢, cuidou-se de engendramento simulado dessas operagdes, a evidenciar
“completa inexisténcia de proposito econdomico-financeiro”.

Noutra tomada, malogra a alegacdo da Recorrente de que da mesma forma
como ocorreu com o ICMS, também reconheceu os valores de PIS e COFINS creditados e, em
procedimento espontaneo autorizado pelo art. 138 do CTN, realizou o pagamento de referidas
contribuicdes, 0 que caracterizaria exigéncia “bis in idem” nestes autos, pois teria readquirido a
espontaneidade com o encerramento do prazo do MPF n° 00610300.2006.003677, tendo
efetuado os recolhimentos antes da reabertura da fiscalizacdo com a emissao de novo MPF de
n°.061300.2008.007157 para o ano de 2005.

Com efeito, do que se depreende no relato fiscal (fls. 90/92), realmente, a
Recorrente recolheu exatamente os valores glosados dos créditos indevidamente descontados a
titulo de PIS (R$54.796,50) e Cofins (R$252.396,00) ndo-cumulativos, ao periodo de setembro
a novembro/2004, fazendo as respectivas retificagdes na DCTF. Os valores recolhidos a mais
para o periodo de outubro/2004 ¢ que deixaram de ser recolhidos em novembro/2004 foram
objetos das Dcomp n°s. 6014 e 7994, entregues em 12/07/2007.

Ocorre que, diversamente do que se deu com o ICMS, o recolhimento das
contribui¢cdes ndo se deu de forma espontdnea. Embora em ambos os casos os recolhimentos
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tenham ocorrido apds o inicio do procedimento fiscal, o qual exclui a espontaneidade do
sujeito passivo em virtude do disposto no paragrafo tnico do art. 138 do CTN, na fiscalizagao
federal ndo houve a requisi¢ao da espontaneidade durante a fase procedimental.

Ora, independentemente do encerramento do prazo do MPF n°
00610300.2006.003677, tendo efetuado os recolhimentos antes da reabertura da fiscalizacao
com a emissao de novo MPF de n°.061300.2008.007157 para o ano de 2005, a espontaneidade
da Recorrente foi excluida em 16/01/2007, com a ciéncia do termo de Inicio de Agdo Fiscal
(fls. 234/235), a teor do art. 7°, inciso I, §1°, do Decreto n°® 70.235/72. E, o procedimento fiscal
findou com a ciéncia dos autos de infracdo em 29/01/2009 (fls. 776), nao tendo havido nesse
interregno reaquisicdo de espontaneidade em nenhum momento, uma vez que entre as
intimagoes realizadas pela fiscalizagdo ndo transcorreu o prazo de sessenta dias a que alude o
§2° do art. 7° acima referido.

Desta feita, os recolhimentos realizados pela Recorrente ndo afastam o
lancamento, o qual inclusive contempla multa ainda ndo recolhida. Entretanto, como bem
acenou o julgamento, a fim de se evitar duplicidade de cobranga, deve ser mantido o
entendimento de que tais recolhimentos devem ser aproveitados para fins de cobranga dos
valores langados de oficio.

Ainda o acordao de piso analisou bem a questdo do IRF, nos termos do §1°
do artigo 61, da Lei n° 8.981/95, registrando que se ndo se sabe a causa dos pagamentos
vinculados na contabilidade a operagdes de polietileno inexistentes, os valores levados ao
resultado reduzindo o lucro liquido devem ser adicionados para fins de apuragao do lucro real e
da base de célculo da CSLL, uma vez que ndo podem ser considerados necessarios, normais ou
usuais as atividades da empresa, tampouco encontram respaldo na legislagdo especifica para a
sua deducao a titulo de custos ou despesas.

E, em sede das receitas, trilhou bem a apuracdo fiscal em reclassificar as
receitas escrituradas a titulo de exportagao das bobinas picotadas, ante a inexisténcia da compra
de polietileno e da fabricagdo sob encomenda de tais bobinas, por meio da empresa Santana &
Nonato Ltda (conta 61115 — EXPORTACAO MATRIZ). Desse modo, deve ser mantido neste
particular a decisdo de que sobre o valor assim escriturado (R$2.438.100,00) forma apurados o
PIS e Cofins devidos.

Por fim, cumpre observar que a Recorrente insiste que alguns produtos foram
efetivamente exportados, alegando que as mercadorias constantes das 30 notas fiscais emitidas
para a empresa Santana e Nonato foram devolvidas simbolicamente para a Recorrente e
remetidas para uma nova empresa comercial exportadora, denominada Rovilson Teodoro de
Souza Sobrinho, e posteriormente, os produtos constantes de 10 (dez) das 30 (trinta) notas
remetidas teriam sido efetivamente exportadas.

Como bem observado pela decisdo regional, a propria Recorrente reconhece
que ndo existiu a receita da exportacdo feita pela Santana & Nonato Ltda, no valor de
R$2.438.100,00. Desse montante, somente dez das trinta notas fiscais (fls. 1.035/1.064) teriam
sido exportados pela empresa Rovilson Teodoro.

Ocorre que na documentagcdo chamada de “Comprovante das Exportacdes
Realizadas” juntados nos autos pela Recorrente (fls. 1.148 em diante), sdo varios os
documentos referentes a exportacdes realizadas pela Santana & Nonato Ltda., o que mais uma
vez demonstra que a documentacdo relativa as operagdes de polietileno ndo merece
credibilidade, pois ndo encontram suporte na realidade dos fatos. E, colocando pa de cal na
questdo, urge observar que a Recorrente recolheu o PIS, a Cofins e o ICMS relativos aos
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créditos que seriam gerados pelos custos da fabricacdo das bobinas a serem exportadas, o que
evidencia obviamente que nao havia produtos a serem exportados.

Assim, voto por manter o lancamento intacto, com as exigéncias ali
consubstanciadas, mormente o destaque da parte dispositiva do acordao regional que ressaltou
que os recolhimentos de PIS e Cofins efetuados pela contribuinte durante o procedimento
fiscal, conforme Relatorio do Procedimento Fiscal/PIS/COFINS/Créditos Indevidamente
Descontados, as fls. 90/92, devem ser aproveitados para fins de cobrancga dos valores lancados
de oficio, bem como deve ser observada ainda a transmissao das Dcomp n°s. 6014 ¢ 7994.

Lease-back e despesas de frete em operacdes de venda

Ante a auséncia de impugnacgdo especifica na pega recursal, de rigor a
manutencdo da autuacdo fiscal que constatou que a Recorrente realizou prejuizo de
R$907.041,37 em operagdes de alienacdo de bens para Safra Leasing S/A Arrendamento
Mercantil no ano de 2006, porém que tal perda ndo ¢ dedutivel na apuragdo do lucro real,
conforme art. 424, do RIR/99. Ocorre que a Recorrente nio realizou a respectiva adi¢do ao
lucro liquido, devendo ser mantida as consequéncias tributdrias apuradas dai defluentes.

A autuagdo fiscal também apurou crédito tributario em razdo da glosa de
despesas com frete em operagdes de venda, escrituradas na conta contabil 51102 e informadas
em DACON, nos anos de 2004 ¢ 2005.

O acdérdao regional entendeu correta a glosa e o crédito tributario dai
decorrente, fundamentando com requinte de detalhes e tomando como base o trabalho fiscal
investigativo coligido e apurado, que atestam a inidoneidade dos documentos apresentados pela
Recorrente, ao passo que a Recorrente ndo logrou comprovar a efetividade das despesas de
frete glosadas na autuacdo, ndo trazendo qualquer explicagdo especifica sobre as divergéncias
apuradas entre os valores nos Conhecimentos de Transporte Rodovidrio de Cargas — CTRC,
notas fiscais e valores contabilizados na conta contabil ja enumerada, ndo se desincumbindo a
Recorrente de 6nus que € seu de provar de que as despesas escrituradas sao dedutiveis para fins
de apuracao do imposto e das contribuigdes.

Ja foi informado que iniciado o julgamento na sessdao de 31 de janeiro de
2012, foram superadas as preliminares, passando-se ao exame do mérito, tendo sido vencida a
entdo relatora Conselheira Viviane Vidal Wagner, vez que entendeu a maioria do colegiado
pela conversdo em diligéncia para verificagdo dos documentos apresentados na fase recursal
quanto as despesas de frete em operacgdes de venda.

Na ocasido, a entdo conselheira relatora proferiu voto de mérito no sentido de
negar provimento ao recurso voluntdrio nessa parte, em decorréncia do fato de nao restarem
comprovadas as despesas de frete lancadas pela recorrente em sua escrituracdo contabil,
também deve ser mantida a exigéncia dos valores dos créditos de PIS/COFINS - nao
cumulativos tomados sobre os valores de fretes informados na DACON de 2004 ¢ 2005, na
forma do langcamento fiscal.

Aproveito os fundamentos expostos naquele voto proferido na Resolugdo n°
1202-000110 — 2* Camara / 2* Turma Ordinaria, que merece ser aqui prestigiado, in verbis:
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Cuanto a glosa das despesas de frete em operagdes de venda, contabilizadas na
conta "31102 — FRETES 5/ VENDAS", de acordo com o relatorio fiscal, a fiscalizacio
realizou extensa investigagio junto aos supostos prestadores de servige de transporte, a partir
da relaglio das operacdes relacionadas aos fretes de vendas e da documentagio (conhecimentos
de transporte e notas fiscals de prestagdo de servigos) apresentada em resposta a infimagdo.

Ma refenida conta foi lancado o montante de B$ 2.044 614,26, em 2004, e de B
402213183, em 2005, enguante na DACON foram declarades, respectivamente, E$
207207796 e B.$ 4.025.365.44. Desses, foram objeto de glosa os seguintes valores:

IRPJACSLL | IRPFCSLL | PISFCOFINS | PISACOFING

MES AC - 2004 AC- 2005 AC- 2004 AC- 2005

Wan g.10d.13 350 204,57 0 38116313
v 47.019,29 231.105,50 406.415,68 250.208.03
mrar 38.320.42 403.016,85 J4.557, 79 441,653,537
labr G0.872,17 319.6388,62 9211821 35048185
Wi 03.850,24 32854812 11043300 36154347
fjun 110.504.8] 204 262,05 13330001 32277347
™ 158440 88 330458038 R A 364,211,080
g0 216. 780,00 32074038 23701621 364804, 04
=y 2401058 00 204.501,38 240 108,00 323,398 27
ot 248 545,03 25220090 27513068 275.766.96
{row 30231340 271.563,84 32084012 208 06617
ez 20694540 26138101 32311673 28522730
TOTAL 1.394.853,78 3.6672602) 207207708 402536544

A recomente fol mtimada a esclarecer os lancamentos das despesas de fretes
processados na sua contabilidade, os quais. segundo a fiscalizacio “nde faziom qualquer
referéncia, por exemplo, ao mimero do documento gue o5 suporfam, sendo poucos o5 em gque
se identifica gual o prestador do servigo € constatando divergéncias enfre os valores
contabilizados e a documentagde apresentada, para mais ou para menos ™, todavia, ndo o fez.
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Em seguida, a partir dos elementos disponiveis, foi aprofundada a investigacio
em relagiio 4 quase totalidade dos prestadores, conforme esclarece o relaténo fiscal:

6. 4 relagde de frates de 2004, apresentada pela fiscalizada, totaliza
R% 198484069 Desse total a fiscalizagie se comcentrou ma
investigagde de 23 (vinte e trds) empresas, responsdveis por 92,047
das despesas de frete da fiscalizada, ou seja, RS 1. 826.932,00. [.]

07 Em 2005, a fiscalizagde concentrou-se em 21 empresas que,
segunde a relagdo fornecida pela fizcalizada, teriam prestade servigos
de frete de RE 274200350 Os comhscimentos de transportainotas
fiseais destas empreszas, apresemtadoz pela fizealizada, somam, no
entanie, R$ 2.800, 368,65,

Como se vé, do montante de B$ 1.826932,06, referente a 2004, foram
apresentados documentes (conhecimentos de tramnsportemotas fiscals respectivos) que
totalizaram apenas R$ 789.003.89. Ja relacio a 2005, de um total de BE 2.742.093 59,
foram apresentados documentos que totalizaram B$ 2. 899 368,63, A divergéncia & clara.

A partir disso, a fiscalizaciio separon os fomecedores em grupoes em razio de
vinculo de parentesco entre os socios ou titulares e o contador da recorrente (gropo 1) ou cujos
socios ou fitulares fazerem parte do quadro secietirio da fiscalizada ou serem parentes dos
sécios desta (grupo 2) ou serem filhos de ex-funcicnaric do setor de transporte da recomrente
{grupo 3). além de outras que nio se encarxavam em nenhum des grupos.

Todas foram intimadas, via postal, a informar se, 2004 e 2003, era
proprietina de veicule de carga; se tinha motonista contratado; se utilizou/contraton veiculos de
terceiros e se, nagueles anos, transportou carga para a recorrente. Diversas nio responderam e
algumas responderam negativamente ou gque utilizaram wveiculos de terceiros, mas os
pagamentos foram efetuados diretamente pela recomrente e oufras, ainda, comprovaram
parcialmente as mformagdes registradas pela recorrente ou mmformaram gque ndo tinham
controle das operacdes de fransporte.

Em relacio aos supostos transportadores, a investigacio minuciosa junto as
empresas e pesscas envolvidas, serviu para confirmar a nfo confiabilidade da documentacio
apresentada pela recorrente (romaneics, conhecimentos de frete, ete.).

Insurge-se a recomrente confra a presungic de mideneidade assumida pela
fiscalizacio e acatada pela turma julgadora da DEJ, alegando que os documentos juntados com
a Impugnacdc - copias centenas de Conhecimentos de Transporte Fodovidno de Cargas —
CTRC, comprovantes de pagamento e mapas de frete por cidade (romaneios), referentes aos
meses de fevereiro de 2004 a dezembro de 2003 (fls.1323 a 4233), permitem identificar a
natureza da operagdo realizada e demais informagdes, nio cabendo a tentativa da fiscalizacio
de descaracterizar a natureza das operagies de fiete sobre vendas realizadas a partir de mera
presuncdo. Alega que nfo sena obrigada a apresentar plamlhas demonstrativas das diferencas,
o que entende ser trabalho da fiscalizacio.

Para fins de aproveitar as despesas de frete na reducio das bases de caleulo dos
tributos, além do pagamento. faz-se necessério comprovar a efetividade do servigo de
Iransporte.

S1-C2T1
Fl. 14
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Sabe-se que, a partir de determinadas provas indiciarias e premissas logicas, o
processo intelectual permite chegar a um resultado conclusivo. Trata-se de presungio simples
quando nio decorre diretamente da lei, e cuja utilizacio no processo administrativo fiscal, na
maioria das vezes, justifica-se pela falta de colaboragiio do contribuinte. O ndicie que leva a
presuncdo da ocorréncia do fato gerador ocultado deve ser apreciado no comjunto probatome
gue findamenta a pretensfo fiscal de modo a permitr a convieglio da presuncio pela
autoridade julgadora, como ensina o jurista Paule Celso B. Bonilha (in "Da Prova no Processo
Admimstrative Tobutane”, Dialética, 1997).

Em outras palavras, a presungio deve ser séra e consistente no senfido de
evidenciar o fato conhecido e o que se pretende demonstrar, no caso, o fato gerador de tributes
afastado pelo aproveitamento uregular de despesas mdedutivels. Aqui, ndo se fala em mversdo
de dmms da prova, j4 que o dmus de comprovar a fidedigmdade dos langamentos contibeis
continua sendo do contmbuinte, enguanto a autoridade fiscal tem o dnus de justificar a
vinculagde entre o fato presuntivo e o presumido.

Convenceram-me os indicios extraidos do relatério fiscal de que as cperagbes
eram ficticias, como bem resumido pelo julgador de primeira instincia, a saber:

(i) varias intimagdes, via postal, as prestadoras de servigo foram devolvidas on
ndo respondidas;

(ii) varias prestadoras de servigos afirmaram ndo posswir veiculos / motonstas
ou ndo apresentaram documentacio relativa ac frete;

(i) nio foi apresentada qualquer documentacio relativa a varos registros
contabels, como, por exemplo, aqueles relativos & Madeireira Italia (Anexo L, fl. 232}, no valor
de B§ 222 262 24;

(iv) o representante da Analise Empresamal Transporte e Cobrancas Lida,
empresa do contador da impugnante, 51. Alonso Pereira Filho, afirmon (fl. 630) que “NAO
prestou servigos de transportes para a empresa Cambi”™ e que “receben honecrinos pelos
servigos de cobrangas extrajudiciais e também receben parte desses honorinios como fretes
contratados™; na nota fiscal de servigo apresentada pela empresa estd manuscrita a expressio
“frete no més”, disciminando o servigo prestado (fl. 633);

fiscalizacio (fls. 704/706); as frés empresas tinham como contader o 5. Alonse; o procurador
da Fodo Massas, que também era o Sr. Alonso, mformou que a empresa “ndo possuia veiculos
registrades no CNPJ e sim registrades em nome des sécios™ e que nio tinha controle da notas
fiscais emitidas para fretes da impugnante (£. 634);

{(vin) o Sr. Elic Ponciano de Barros, propnietanio da empresa de mesmo nome,
que segundo a listagem da contribuinte foi responsavel por fretes no valor de quase R$
690.000.,00, afirmou que (fl. 596/598):

- "o ALONSO providencion a abertura de sua empresa, [..]. & nde lhe
cobrou mada por isso”;

- "o ALONSO providenciou a confecgdo dos blocos de Conhacimento
de Transporie e o5 entregou para a RODOMASSAS";

- “zeus blocos de Comhecimento de Tramzporte ficavam sempre no
escriterie da RODOMASSAS™;

- “munca preencheu, de prépric punho ou 4 maguina, wm unico
Conhecimento de Tranzporte”;

- "Se os Comhecimentos de Transportes estdo preenchidoz, o foram
pela propria RODOMASSAS™;

- "oz acertos dos fretes evam feites ou com o NELSON, ou com o
DIOGO, gue & filho do NELSON™;

- “teve gue vender ¢ caminhdo para pagar a divida de financiamento ™,

- “seu colega JOSE ANILDES, [.J. lhe falou gue o NELSON ainda
astava manifsstando carga na firma do declaramte™;

- "pedin o5 seus blocos de Conhecimento de Transporte, mas o DIOGO
lhe informou gque nde poderia devolvé-los porgue elas tinham gque ficar
guardades para arquive "

- “eszes blocos nde lhe foram devolvidoz ate esta data ™.
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A divergéncia enfre os dados contabilizados e a realidade fatica amnda &
cormmeborada pela conclusio de que o CTRC de nimero 166 (fls. 742 e 3.362), da empresa
Pais&Filhos Veiculos Litda-ME, refere-se aos romaneios 7266 e 7340, indica despesa de frete
de R% 5.152,00, enquanto as notas fiscais comespondentes revelam servigo de frete no valor de
B 1.590,00.

Quanto a documentacio apresentada pela recomente posteriormente 4 awtnacio,
de uma amostragem referente acs meses de favereiro/2004 e novembro/2003, depreende-se que
o somatéric de todos os valores de frete constantes dos CTEC apresentados é bem menor que
os valores contabilizados na conta 51102 e que os valores glosados pela fiscalizacio, conforme
bem destacado na decisio recomda. Assime

Fev/ 2004 Mow/ 2005
Conta 51102 B$ 5219485 RS 207.766.17
Glosa (IRPI/CSLL) E$ 4791629 ES 271.563.84
Glosa (PIS/Cofins) R$ 46.415,68 RS 208 066,17
CTRC (impugnacio) R 10.693,01 ES 73.051.61

MNote-se que a documentaciio apresentada representa parcela mimima dos
mentantes glosados e ndo ha garantia de que os decumentos apresentados ndo correspondam,
a0 menos em parte, aqueles considerados valides pela fiscalizagio, ja que nic foram
apresentadas plamilhas comparativas enfre as glosas e os documentos comprobatémos das
despesas.

Esse fato apenas corrobora a conclusdo de que a recomente nio deve fazer jus a
dedutibilidade de despesas de frete, considerande-se os valores glosados, haja vista nio ter
comprovado gque pessul decumentagio suficientemente idénea a atestar que tena ocomdo a
efetiva realizaciio dos servigos de transporte comespondentes aes valores lancados em sua
contabilidade.

Diante de tudo isso, e sem que tenha side apresentado qualguer elemento nove
com o© Tecurso voluntirio, outra ndo pode ser a conclusdo senfo pela mamitengio do
langamento.

Em decoméncia do fate de nio restarem comprovadas as despesas de frete
langadas pela recomente em sua escrituragio contdbil, também deve ser mantida a exigéneia
dos valores dos créditos de PIS/COFINS — ndo cumulativos tomados sobre os valores de fretes
mformados na DACON de 2004 & 2003, na forma do lancamento fiscal.

Por todo o exposto, vote no sentido de negar provimento ac recurso voluntario
nessa parte.

S1-C2T1
FL. 15

Obtempere-se pela anélise pontual e detalhada no voto, que a documentacao
até entdo apresentada pela Recorrente antes do recurso voluntario ressentia de idoneidade apta
a atestar que teria ocorrido a efetiva realizagdo dos servigos de transporte correspondentes aos
valores lancados em sua contabilidade, convergindo necessariamente a conclusdo de que a
Recorrente ndo faria jus a dedutibilidade de despesas de frete, considerando-se todos os valores

glosados tais como langados no portico fiscal.

Ocorre que, como ja sabido, o feito foi convertido em diligéncia, objetivando
a demonstracdo da efetividade das despesas com fretes, o que foi elaborado relatério
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conclusivo a fls. 4.427/4.445, de modo que cumpre trazer emoldurado os trechos principais da

conclusao, ad litteram:

CONCLUSAO

47. De fato, os documentos, escrituragéo e capacidade operacional do prestador de
servicos EXPRESSO SOMA TRANSPORTES LTDA convergem no sentido de se
reconhecer a efetiva prestagdo de servigos de frete pelos seguintes motivos: (1) as
datas dos conhecimentos de transporte sdo coincidentes ou muito préximas dos
cheques, emitidos em sua maioria, nominais a essa empresa; (2) os recibos de fretes
tém uniformidade de assinatura, emitidos, quase que totalmente, pela prépria empresa
ou por funcionarios seus; e (3) demonstrou capacidade de operagido com a propriedade
de veiculos compativeis com a atividade (fls. 710/720) e pessoal capacitado
(fls. 721/741).

48. Aspectos tais que nao foram identificados e/ou comprovados em relagédo aos
demais prestadores, como demonstrado acima.

67. Portanto, dada a convergéncia da contabilizagdo dos cheques nominais e o0s
respectivos documentos de frete, entendo justificados apenas os dispéndios de
12/2004 do fornecedor PAIS E FILHOS, no valor de R$ 51.357,61, demonstrados no
quadro seguinte:

Soweemento
Data N° Valor Data Meio Valor

- ) 3.730,00 07/12/04 | Cheque n° 4376 700,72
07/12/04 | Dinheiro 3.029,28

07/12/04 3 4.124,00 | 07/12/04 | Cheque n° 4375 4.124,00
07/12/04 4 3.592,00 | 07/12/04 | Cheque n° 4374 3.592,00
07/12/04 5 3.524,52 | 07/12/04 | Cheque n° 4373 3.524,52
20/12/04 6 3.620,00 | 20/12/04 | Chegue n°® 4495 3.460,27
20/12/04 7 2100,00 | 20/12/04 | Cheque n° 4492 2.100,00
20/12/04 8 1.840,00 | 20/12/04 Chegue n° 4494 1.840,00
20/12/04 9 4.225,00 | 20/12/04 | Cheque n° 4493 4.225,00
20/12/04 10 2.400,00 | 20/12/04 | Cheque n®4490 2.400,00
20/12/04 1" 1.820,00 | 20/12/04 | Cheque n° 4491 1.820,00
20/12/04 12 348509 | 20112104 Cheque n° 4487 3.485,09
201204 | 13 921,00 | 20112004 | Cheque n° 4489 921,00
20/12/04 14 1.200,00 | 20/12/04 | Chegue n° 4488 1.200,00
28/12/04 16 4.750,00 28/12/04 Cheque n° 4554 4.750,00
28/12/04 17 3.570,00 | 28/12/04 | Cheque n° 4555 3.570,00
28/12/04 18 3.956,00 | 28/12/04 | Cheque n°4552 3.956,00
28/12/04 19 2.500,00 | 28/12/04 | Cheque n° 4553 2.500,00
51.357,61 51.197,88

Em suma, ap6s minucioso trabalho de analise documental-contabil, inferiu-se
pelo reconhecimento da efetiva prestacao de servigos de frete tdo-s6 da empresa EXPRESSO
SOMA TRANSPORTES LTDA (anteriormente PAIS E FILHOS), sendo mantida a conclusdo
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anterior em relacdo as demais empresas de que ndo houve a efetiva realizacdo dos servigos de
transporte, porém em consonancia com o exame ¢ cotejo minudente de todo os elementos
apresentados, concluiu-se pela convergéncia da contabilizagdo dos cheques nominais e o0s
respectivos documentos de frete, especificamente como justificados apenas os dispéndios de
12/2004 do fornecedor EXPRESSO SOMA TRANSPORTES LTDA (anteriormente PAIS E
FILHOS), no valor de R$51.357,61.

Diante disso, restou somente comprovadas as despesas de frete da empresa
EXPRESSO SOMA TRANSPORTES LTDA (anteriormente PAIS E FILHOS), no valor de
R$51.357,61, do periodo de 12/2004, devendo tal valor ser considerado dedutivel na
escrituracao fiscal, bem como que seja considerado crédito fiscal na base de calculo do
PIS/Cofins ndo cumulativos, devendo ser mantida a glosa das demais despesas de frete, bem
como o respectivo crédito tributario dessa diferenga decorrente.

Assim, neste particular, voto no sentido de dar parcial provimento ao recurso
voluntario.

Da multa isolada — falta de recolhimento de estimativas de IRPJ/CSLL

A Recorrente questiona o entendimento do acorddo pela manutencdo da
imposi¢do da multa isolada de 50% sobre os valores ndo recolhidos a titulo das estimativas
mensais de IRPJ/CSLL, alegando que estaria sendo imposta a recorrente a mesma penalidade
(multa) cuja incidéncia se daria pelo mesmo fato, o que configura o chamado "bis in idem".

Assiste razdo a Recorrente.

Primeiramente, no tangente a questdo da aplicacdo concomitante da multa de
oficio com a multa isolada, ¢ importante trazer a Simula CARF n° 105 que assim dispde:

Sumula CARF n. 105

A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas,
lancada com fundamento no art. 44 § 1° inciso IV da Lei n°
9.430, de 1996, ndo pode ser exigida ao mesmo tempo da multa
de oficio por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no
ajuste anual, devendo subsistir a multa de oficio.

Apos a edicao da sumula acima mencionada, ainda existe controvérsia quanto
a sua aplicacdo, visto ser possivel a interpretacdo de que somente seria aplicada aos fatos
geradores ocorridos até¢ 31/12/2006, vez que a alteracao trazida pela Lei n. 11.488/07 ao art. 44
da Lei n® 9.430/96, valida a partir de 2007, teria ultrapassado os termos da Sumula, in verbis:

Art. 44 Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas:

1 - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribuicdo nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e nos de
declaracdo inexata;
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1I - de 50% (cingiienta por cento), exigida isoladamente, sobre o
valor do pagamento mensal:

a) na forma do art. 8° da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de
1988, que deixar de ser efetuado, ainda que ndo tenha sido
apurado imposto a pagar na declaracdo de ajuste, no caso de
pessoa fisica;

b) na forma do art. 20 desta Lei, que deixar de ser efetuado,
ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base de calculo
negativa para a contribui¢do social sobre o lucro liquido, no
ano-calendario correspondente, no caso de pessoa juridica.

$ 1° O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste
artigo serd duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da
Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de

outras penalidades administrativas ou criminais cabiveis.”

Resta claro que a multa prevista no inciso I deve ser aplicada sempre que
houver insuficiéncia de recolhimento do tributo, auséncia de declara¢do ou declaragdo inexata,
0 que ¢ perfeitamente aplicavel ao caso em tela, vez que a deducdo do agio foi considerada
indevida e a Recorrente apurou Lucro Real, temos que resta imposto a pagar com incidéncia de
multa e juros.

No presente caso, a multa isolada prevista no inciso II somente poderia ser
aplicada se a Recorrente embora tenha deixado de recolher as estimativas, tenha apurado
Prejuizo Fiscal, ndo restando IRPJ ou CSLL a pagar.

Tenho tal posi¢ao em razdo da aplicacao do Principio da Consungao segundo
o qual a multa isolada prevista no inciso II ¢ absorvida quando o caso concreto estiver sujeito a
aplicacdo da multa prevista no inciso I.

Destaco aqui trecho do voto do conselheiro Marcos Vinicius Neder no
Acordao CSRF/01-05.838, de 15/4/2008:

“Ouando varias normas punitivas concorrem entre Si na
disciplina juridica de determinada conduta, ¢é importante
identificar o bem juridico tutelado pelo Direito. Nesse sentido,
para a solugdo do conflito normativo, deve-se investigar se uma
das sangoes previstas para punir determinada conduta pode
absorver a outra, desde que o fato tipificado constitui passagem
obrigatoria de lesdo menor, de um bem de mesma natureza para
a pratica da infragdo maior.

No caso sob exame, o ndo recolhimento da estimativa mensal
pode ser visto como etapa preparatoria do ato de reduzir o
imposto no final do ano. A primeira conduta é, portanto, meio de
execu¢do da segunda.

Com efeito, o bem juridico mais importante ¢ sem duvida a
efetivacio da arrecada¢do  tributdaria, atendida  pelo
recolhimento do tributo apurado ao fim do ano-calenddrio, e o
bem juridico de relevincia secundaria é a antecipagdo do fluxo
de caixa do governo representada pelo dever de antecipar essa
mesma arrecadacgdo. Assim, a interpretagdo do conflito de
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normas deve prestigiar a releviancia do bem juridico e ndo
exclusivamente a grandeza da pena cominada, pois o ilicito de
passagem ndo deve ser penalizado de forma mais gravosa que o
ilicito principal. E o que os penalistas denominam “principio da
consungdo”.

No mesmo sentido é o entendimento do Ministro Humberto Martins
exteriorizado no julgamento do Resp 1.496.354/PR.:

“Sistematicamente, nota-se que a multa do inciso Il do referido
artigo somente poderda ser aplicada quando ndo possivel a multa
do inciso 1.

Destaca-se que o inadimplemento das antecipa¢oes mensais do
imposto de renda ndo implicam, por si s0, a ilagdo de que havera
tributo devido. Os recolhimentos mensais , ainda que configurem
obrigacoes a pagar, ndo representam, no sentido técmico, o
tributo em si. Este apenas serda apurado ao final do ano
calendario, quando ocorrer o fato gerador.

As hipoteses do inciso II, “a” e “b”, em regra, ndo trazem novas
hipoteses de cabimento de multa. A melhor exegese revela que
ndo sdo multas distintas, mas apenas formas distintas de
aplica¢do da multa do art. 44, em consequéncia de, nos casos ali
descritos, ndo haver nada a ser cobrado a titulo de obrigagdo
tributaria principal.

As chamadas “multas isoladas”, portanto, apenas servem aos
casos em que ndo possam ser exigidas juntamente com o tributo
devido (inciso 1), na medida em que sdo elas apenas formas de
exigéncia das multas descritas no caput.

Esse entendimento é corolario da logica do sistema normativo
tributario que pretende prevenir e sancionar o descumprimento
de obrigagdes tributarias. De fato, a infracdo que se pretende
repreender com a exigéncia isolada da multa (auséncia de
recolhimento mensal do IRPJ e CSLL por estimativa) é
completamente abrangida por eventual infragdo que acarrete, ao
final do ano calendario, o recolhimento a menor dos tributos, e
que dé azo, assim, a cobran¢a da multa de forma conjunta.”

Em alinho a todo o acima exposto, entendo deva ser cancelada o crédito
referente a multa isolada.

Da multa qualificada

A Recorrente reproduz as mesmas alegacdes genéricas anteriormente
agitadas acerca de que seria exorbitante a exigéncia, bem como seria inadequada e ilegal a
multa qualificada, afirmando que ndo constaria nos autos qualquer prova capaz de demonstrar
que a conduta dolosa da Recorrente. Insiste novamente em alegar que a referida multa teria
natureza nitidamente confiscatéria e que violaria o principio do ndo-confisco.
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Com relacdo a multa qualificada, ¢ de se observar que, uma vez configurada
atitude dolosa da contribuinte (sonegagdo, fraude ou conluio), prevista nos art. 71, 72 ¢ 73 da
Lei 4.502, de 1964, a aplicacdo da multa de oficio qualificada no percentual de 150%, nos
termos do §1°, art. 44 da Lei 9.430/96, abaixo reproduzido, pela autoridade tributéria, em razao
do cardter vinculado de sua atividade, é obrigatoria, sob, sob pena de responsabilidade
funcional (art. 3° e paragrafo tnico do art. 142 do CTN)), in litteris:

“Art. 44. Nos casos de langcamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas: (Redagdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

1 — de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribuicdo nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e nos de
declaragdo inexata; (Redagdo dada pela Lei n® 11.488, de 2007)

()

$ 1° 0O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste
artigo serd duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da
Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de
outras penalidades administrativas ou criminais cabiveis.
(Redacdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)”

No caso concreto, o acorddo regional manteve a aplicacdo de multa
qualificada no percentual de 150%, em relacdo as infracdes referentes as operagdes de
polietileno e as despesas de frete.

E de se observar que a manuten¢do da glosa por falta de comprovacgio da
dedutibilidade dos custos e despesas ndo implica, de per si, a existéncia de dolo, sendo
necessario, para tanto, a comprovagao da falsidade material ou ideologica da documentacao
apresentada pelo contribuinte.

Todavia, do arcabougo fatico-probatorio produzido com riqueza de detalhes
no caso concreto avultam elementos que demonstram a intencdo dolosa de suprimir o
pagamento de impostos e contribuicdes.

Em relagdo as operacdes de polietileno, esta fartamente comprovado nos
autos que, embora tenha havido pagamentos sob pretexto de pagar o fornecimento desse
insumo e a fabricagdo de bobinas plésticas para exportagdo, as empresas envolvidas nessas
operacdes sao inexistentes de fato. Além disso, mesmo que existissem de fato a época da
ocorréncia dos fatos geradores, jamais teriam capacidade operacional de atender as
encomendas escrituradas pela Recorrente.

Isso sem contar que a Recorrente reconheceu, mesmo de forma tacita, que os
créditos apropriados eram inexistentes, quando realizou o pagamento dos valores que deixaram
de ser recolhidos a titulo de ICMS, PIS/Pasep e Cofins, a evidenciar de forma indubitavel que
ndo existiram os custos de fabricacdo das bobinas plasticas e, em consequéncia, a exportacao
desse produto. Portanto, inafastdvel a capitulacio da multa qualificada no que se refere aos
impostos e contribui¢des apurados em decorréncia da simulacdo das operagdes de polietileno.

Em referéncia as despesas com frete escrituradas na conta contabil 51102, o
acordao regional consignou que os documentos apresentados nos autos ndo estdo citados em
seus livros comerciais, ndo logrando éxito em conciliar aos seus registros contabeis de modo a
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afastar as divergéncias apontadas na fase procedimental, em que pesem as varias intimagdes
nesse sentido.

Ademais, com base em profundas investigagdes junto aos prestadores de
servico, além de nao terem sido confirmadas as supostas despesas com frete, revelaram
elementos contundentes que convergiram a inidoneidade da documentagdo apresentada pela
Recorrente, tais como: empresas sem capacidade operacional (sem motorista e veiculos); que
possuem aspectos comuns que ligam a socios, ex-funciondrios, ou ao contador da Recorrente;
que afirmam nao prestar servigos de transportes para a Recorrente; que ndo preenchiam os
CTRC’s, o que, segundo depoimento colhido, era feito por ex-funcionério da Recorrente.

Cumpre trazer a titulo exemplificativo, trechos de votos proferidos neste
Conselho, acerca de glosa de supostos custos do produto ante a comprovagdo de inexisténcia
das operacdes, a evidenciar a ocorréncia de fraude e dolo e autorizar a aplicagdo da multa
qualificada:

“GLOSA DE DESPESAS. NOTA FISCAL INIDONEA.
COMPOSICAO DO CUSTO DO PR ODUTO VENDIDO.
OPERACAO INEXISTENTE. IMPROCEDENCIA.

A alegac¢do de que as despesas glosadas pela constatagdo de
inidoneidade de Notas Fiscais, na verdade, comporiam o custo
do produto, perde qualquer pertinéncia diante da comprovagdo
da inexisténcia das operagoes que aqueles documentos
expressam.

Comprovada a utiliza¢do de Notas Fiscais frias para a redugdo
das bases tributaveis, a glosa é devida na mesma monta da
diminui¢do fraudulenta dos tributos devidos, independentemente
da classifica¢do contabil do dispéndio que estas representariam.

[]

PENALIDADES. PRINCIPIOS DA PROPORCIONALIDADE
DA RAZOABILIDADE E DO NAO CONFISCO. MATERIA
CONSTITUCIONAL. MULTA QUALIFICADA.
COMPROVACAO DE FRAUDE. CABIMENTO.

O conhecimento de alegagdes referentes a violagdo de
principios, constitucionalmente prestigiados, como fundamento
para o afastamento ou reducdo de multas, é vedado aos
membros deste E. CARF, seja por forca do art. 26-A do Decreto
n°70.235/72 ou da Sumula CARF n° 2.

Comprovada a ocorréncia de fraude e dolo, resta configurada a
hipotese contemplada no §1°do art. 44 da Lei n° 9.430/96, sendo
correta a aplicagdo de multa qualificada”.

(Acordao n° 1402-002.515 — 4¢ Camara / 1° Turma Ordinaria —
Sessdo de 18/10/2017 — Relator CAIO CESAR NADER
QUINTELLA,).
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“GLOSA DE CUSTOS E DESPESAS. FALTA DE
COMPROVACAO.

Tratando-se de custos ou despesas ndo comprovados, em face da
comprovada inidoneidade da documenta¢do que lhes daria
suporte, cabivel a sua glosa para fins de apuracdo das bases de
calculo do IRPJ e da CSLL.

MULTA DE OFICIO QUALIFICADA.

Tratando-se de condutas que caracterizam sonegacdo fiscal e
fraude (arts. 71 e 72 da Lei n°® 4.502/1964, respectivamente),
deve ser aplicada a multa de oficio de 150%"".

(Acordao n° 1102-001.303 — 1¢ Camara / 2° Turma Ordindria —
Sessdo de 03/03/2015 — Relator Jodo Otavio Oppermann
Thomé).

Neste particular, o julgado ora recorrido manteve a multa qualificada para
todas as pretensas operagdes de polietileno e as supostas despesas de frete glosadas.

Ocorre que, como ja visto, com a insurgéncia recursal da Recorrente ¢ a
juntada de outros documentos, o feito foi convertido em diligéncia, objetivando a
demonstracao da efetividade das despesas com fretes, o que foi elaborado relatorio conclusivo
a fls. 4.427/4.445, de modo que cumpre trazer novamente os trechos principais da conclusdo,
ad litteram:

CONCLUSAO

47. De fato, os documentos, escrituragdo e capacidade operacional do prestador de
servicos EXPRESSO SOMA TRANSPORTES LTDA convergem no sentido de se
reconhecer a efetiva prestagio de servigos de frete pelos seguintes motivos: (1) as
datas dos conhecimentos de transporte sdo coincidentes ou muito préximas dos
cheques, emitidos em sua maioria, nominais a essa empresa; (2) os recibos de fretes
tém uniformidade de assinatura, emitidos, quase que totalmente, pela propria empresa
ou por funcionarios seus; e (3) demonstrou capacidade de operagéo com a propriedade
de veiculos compativeis com a atividade (fls. 710/720) e pessoal capacitado
(fls. 721/741).

48. Aspectos tais que ndo foram identificados e/ou comprovados em relagédo aos
demais prestadores, como demonstrado acima.

Em suma, ap6s minucioso trabalho de analise documental-contabil, inferiu-se
pelo reconhecimento da efetiva prestacdo de servigos de frete tdo-s6 da empresa EXPRESSO
SOMA TRANSPORTES LTDA (anteriormente PAIS E FILHOS), sendo mantida a conclusao
anterior em relacdo as demais empresas de que ndo houve a efetiva realizacdo dos servigos de
transporte, porém em consonancia com o exame ¢ cotejo minudente de todo os elementos
apresentados, concluiu-se pela convergéncia da contabilizagdo dos cheques nominais e o0s
respectivos documentos de frete, especificamente como justificados apenas os dispéndios de
12/2004 do fornecedor EXPRESSO SOMA TRANSPORTES LTDA (anteriormente PAIS E
FILHOS), no valor de R$51.357,61.
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Assim, o acorddo regional merece pequeno reparo, eis que restou afastada a
qualificagdo apta da multa em decorréncia do reconhecimento da efetiva prestagao de servigos
de frete pela empresa EXPRESSO SOMA TRANSPORTES LTDA (anteriormente PAIS E
FILHOS), de modo que sobre o afastamento da glosa no valor de R$51.357,61, do periodo de
12/2004, deve ser obstada a aplicagdo da multa de oficio, ante auséncia de subsuncdo de
hipdtese ao artigo 44, da Lei 9.430/96 e, em relagdo aos demais periodos nao justificados das
supostas despesas de frete glosadas da referida empresa, deve ser reduzida a respectiva multa
sobre tais periodos ao percentual de 75%, porquanto ndo configurada as hipoteses previstas nos
arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964.

No mais, ¢ medida de rigor a manutengdo da multa qualificada sobre as
supostas despesas com frete das demais empresas e de todas as operacdes de polietileno, posto
que se mantem higida a conclusdo acerca das condutas que caracterizam sonegacao fiscal e
simula¢do, ante a inidoneidade da documentag¢ao analisada.

Por fim, as alegacdes de confiscatoriedade da multa aplicada, portanto,
esbarram na validade das leis instituidoras. Vergasta-las e supera-las significaria desafiar sua
juridicidade perante o ordenamento e, essencialmente, sua legitimidade perante as diretrizes da
Constituicao Federal de 1988.

E cedico, no entanto, que, conforme ja demonstrado neste voto, ndo compete
a este conselho se pronunciar acerca da inconstitucionalidade da lei tributaria, nos termos da
Stumula n° 2 do CARF.

Conclusao
) Diante de todo o exposto, voto no sentido de CONHECER o RECURSO
VOLUNTARIO, rejeitar as preliminares, e, no mérito, DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO,
para afastar a glosa das despesas de frete da empresa EXPRESSO SOMA TRANSPORTES

LTDA (anteriormente PAIS E FILHOS), no valor de R$51.357,61, do periodo de 12/2004,
bem como afastar a aplicagao de multa de isolada objeto da autuagao.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Luis Fabiano Alves Penteado - Relator
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